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blica, 2.a série, n.o 86, de 11 de Abril de 2001,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Abrantes.
Câmara Municipal de Alcácer do Sal.
Câmara Municipal de Aljezur.
Câmara Municipal de Aljustrel.
Câmara Municipal de Almeirim.
Câmara Municipal de Alter do Chão.
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Câmara Municipal de Angra do Heroísmo.
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Câmara Municipal de Grândola.
Câmara Municipal de Lagos.
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Câmara Municipal de Sintra.
Câmara Municipal de Sousel.
Câmara Municipal de Tabuaço.
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Câmara Municipal da Vidigueira.
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira.
Câmara Municipal de Vila Nova de Cerveira.
Câmara Municipal de Vila do Porto.
Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.
Câmara Municipal de Vila Verde.
Câmara Municipal de Vila Viçosa.
Junta de Freguesia de Campo.
Junta de Freguesia de Montenegro.
Junta de Freguesia de Pousa.
Junta de Freguesia dos Prazeres.
Junta de Freguesia de Repeses.
Junta de Freguesia de Ul.
Junta de Freguesia de Vinhais.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Anadia.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal do Montijo.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de

Oeiras e Amadora.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Ponta

Delgada.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Despacho n.o 7598/2001 (2.a série). — Por despachos do Minis-
tro da Defesa Nacional de 16 de Março de 2001, foram autorizadas
as individualidades indicadas a aceitarem as seguintes condecorações:

Medalha da NATO

Coronel Raul Luís Morais Lima Ferreira da Cunha.
Tenente-coronel António Manuel Felícia Rebelo Teixeira.
Major António Pedro Proença Esgalhado.
Major Francisco Gonçalves Vaz.
Major António Alcino da Silva Regadas.
Major Carlos Nuno Gomes e Simões de Melo.
Capitão Rui Carlos Antunes Almeida Lopes.
Capitão Nuno Miguel Tavares Carreiro Martins Rodrigues.
Capitão Paulo José da Cruz Lourenço.
Capitão Manuel Paulo da Costa Santos.
Capitão Donato Hélder da Costa Tenente.
Capitão Cesário Filipe Barros da Rocha.
Capitão Américo Augusto Frade.
Capitão Carlos Manuel Tavares Simões.
Capitão António Rui Campos Sousa.
Capitão João Cardoso Abelha.
Capitão António José Pereira Cancelinha.
Capitão Joaquim Jorge da Silva Pereira.
Capitão Jorge Filipe da Silva Ferreira.
Capitão José Manuel dos Santos Sá.
Tenente Luís Miguel da Paz Lopes.
Tenente Rui Manuel Teixeira Ribeiro.
Tenente José Rodrigues Duarte.
Tenente António Joaquim Ferreira Cordeiro.
Tenente Carlos Jorge Veríssimo Bastos F. Marques.
Tenente António Carlos Vicente Resende Pinto.
Tenente Jorge Lopes Pereira.
Tenente José Carlos Filipe Lourenço.
Alferes José Carlos Morais Portelada.
Alferes Roberto Carlos Pinto da Costa.
Alferes Rui Manuel Dias Carvalho.
Sargento António José Ribeiro de Carvalho.
Sargento-ajudante Tomás Augusto Pinto Alves.
Sargento-ajudante António José Santos Freitas.
Sargento-ajudante Gaspar Rebelo Lopes de Moura.
Sargento-ajudante António Fernando da Silva Rodrigues.
Sargento-ajudante Eugénio Manuel Correia Duarte.
Sargento-ajudante José António Moreira Lopes.
Sargento-ajudante Hélder Abílio Gomes Palavras.
Sargento-ajudante Domingos Rodrigues de Assunção.
Sargento-ajudante Francisco Manuel Rebelo Bártolo Silva.
Sargento-ajudante Armando Ribeiro Jorge.
Sargento-ajudante José Luís Rodrigues Lourenço.
Sargento-ajudante Manuel Eusébio Pereira da Costa.
Sargento-ajudante Luís Manuel Alves Grácio Contente.
Primeiro-sargento José Eduardo Caetano Rebelo.
Primeiro-sargento José João Machado Carvalho.
Primeiro-sargento Mário Carlos Brito Monteiro.
Primeiro-sargento Abílio José Nogueira M. A. S. Ferreira.
Primeiro-sargento Fernando Curralo Calvo.
Primeiro-sargento Evaristo dos Santos Viegas.
Primeiro-sargento António José Couchinho Pina.
Primeiro-sargento António Miranda Montes.
Primeiro-sargento António Luís Esteves Rebelo.
Primeiro-sargento António Machado Fernandes.
Primeiro-sargento João Carlos Fontes Antunes.
Primeiro-sargento António José Almeida Peres Marques.
Primeiro-sargento Paulo Jorge Gonçalves Baieta.
Tenente-coronel João Manuel Marques Pinheiro Moura.
Major Rui José Martins Pimenta.
Tenente-coronel João Manuel Marques Pinheiro Moura.
Major Nuno Domingos Marques Cardoso.
Sargento-chefe Fernando Jorge Pereira de Almeida Ramires.
Sargento-ajudante Dídio Jacinto Caldeira Tangarrinhas.
Sargento-ajudante Francisco José dos Santos Agostinho.
Tenente-coronel António Carlos Gomes Martins.
Capitão Paulo Manuel da Silva Marques.
Tenente João Miguel Matos Mota.
Primeiro-sargento Vítor Manuel dos Santos Esteves.
Capitão António Orlando Leal Correia.
Capitão Joaquim Alberto Lameiras Batuca.
Capitão José da Silva Campos.

Major Joaquim Alberto Alves Santana.
Primeiro-sargento Alberto Joaquim Bárcia Soares.
Segundo-sargento Ana Isabel Serrano Batista.
Primeiro-sargento José António Gomes Machado.
Primeiro-sargento Manuel Dantas Pereira.
Primeiro-sargento Fernando Manuel Moreiras Nogueira.
Primeiro-sargento Manuel Luís Silva Bernardo.
Primeiro-sargento José Pedro de Almeida.
Primeiro-sargento José Manuel Carvalho Fernandes da Cruz.
Primeiro-sargento Marcelino António Vaz Basílio.
Primeiro-sargento Agostinho Francisco Cunha Lopes Fernandes.
Primeiro-sargento Paulo Jorge Teixeira Martins.
Primeiro-sargento Luís Fernandes Morais.
Primeiro-sargento Mário José Conceição Matilde.
Primeiro-sargento José Manuel Carvalho Pereira.
Primeiro-sargento Fernando Jorge Rodrigues Sousa.
Primeiro-sargento António Jorge Nogueira da Conceição.
Primeiro-sargento Alfredo Manuel de Jesus Teixeira Rebelo.
Primeiro-sargento Carlos Manuel Dinis Ferreira.
Primeiro-sargento Manuel Machado Vilas-Boas Calçada.
Primeiro-sargento Francisco Fernando Simões Ricardo.
Primeiro-sargento Carlos Alberto da Veiga Veríssimo.
Primeiro-sargento António Manuel da Silva Ribas.
Primeiro-sargento Carlos Manuel da Costa Martins.
Primeiro-sargento Manuel Carlos Teixeira Varandas.
Primeiro-sargento Luís Lopes da Graça.
Primeiro-sargento José Artur Quintela Alhais.
Primeiro-sargento Rui Manuel Mendes Vilhais.
Primeiro-sargento Maria de Fátima Mendes.
Primeiro-sargento Licínio Joaquim Almeida e Sousa.
Primeiro-sargento João Barbosa Araújo de Sousa.
Primeiro-sargento Victor Sérgio Mendes Patrício Ferreira Ralha.
Primeiro-sargento Rui Manuel Cabral Teixeira.
Primeiro-sargento Fernando Armandino Montenegro Silva.
Primeiro-sargento Ernesto João Martinho Seguro.
Primeiro-sargento Joaquim José Rodrigues Gonçalves.
Primeiro-sargento António Campeã de Barros.
Primeiro-sargento Frederico da Conceição Bessa.
Primeiro-sargento Isidro Manuel Fraga.
Primeiro-sargento António Cândido Ribeiro Castro.
Primeiro-sargento Manuel Júlio Mezias Eira.
Primeiro-sargento Marco António Vilela Raposo.
Primeiro-sargento Hermínio dos Santos Francisco.
Primeiro-sargento Nuno Filipe Nóbrega Amaral.
Segundo-sargento Manuel Eduardo da Silva Martins.
Segundo-sargento Eurico João Vilarelhos Pedro.
Furriel António Joaquim Azevedo Monteiro.
Furriel Sérgio Nuno Marques da Silva.
Furriel Pedro João Ribeiro Azevedo.
Cabo-adjunto Vítor Manuel Ferrão de Melo Reis.
Cabo-adjunto Carlos Manuel Rosa Brum.
Cabo-adjunto Carlos Alberto Gouveia Santos.
Cabo-adjunto Nuno Miguel Pires Neves.
Cabo-adjunto José Paulo Silva Rocha.
Cabo-adjunto Luís Miguel Godinho Ferro.
Cabo-adjunto António Carvalho Rodrigues.
Cabo-adjunto Adérito Teixeira Ribeiro.
Cabo-adjunto Emanuel Martins Lima Ferreira Ribeiro.
Cabo-adjunto José Maria Lopes Oliveira Mendes.
Cabo-adjunto Manuel Barros Monteiro de Moura.
Cabo-adjunto Fernando Miguel Abreu Guedes Silva.
Cabo-adjunto Mário António Ângelo Lopes de Sousa.
Cabo-adjunto Abílio Medeiros Lopes.
Cabo-adjunto Rafael Fernandes Rebelo.
Cabo-adjunto Américo Augusto Martins.
Cabo-adjunto José Alberto da Costa Rodrigues.
Cabo-adjunto João Fernando Gouveia Almeida.
Cabo-adjunto Luís Miguel Vaz Alvadia.
Cabo-adjunto Amadeu Antunes Pereira.
Cabo-adjunto Paulo José Rodrigues Pereira.
Cabo-adjunto Delfim Manuel Macedo Pinheiro.
Cabo-adjunto Edgar Bernardino Azevedo Santos.
Cabo-adjunto Paulo Eduardo Varegela da Costa.
Cabo-adjunto José Henrique Esteves Cardona Salgueiro.
Cabo-adjunto Henrique Manuel Martins Couto.
Cabo-adjunto Vítor Gabriel Costa Guimarães da Silva.
Cabo-adjunto Pedro Rafael Marques dos Santos Ferreira de Brito.
Cabo-adjunto Natália Guerreiro Godinho.
Cabo-adjunto José Gabriel Leitão Teixeira.
Primeiro-cabo Manuel João da Silva Nunes Afonso.
Primeiro-cabo Armando José da Silva Costa.
Primeiro-cabo Rosa Maria Catarino Morais.
Primeiro-cabo Filipe Sousa Alves.
Primeiro-cabo Teófilo de Jesus Magalhães Fernandes.



6500 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 86 — 11 de Abril de 2001

Primeiro-cabo José Eduardo Vieira Pimentel.
Primeiro-cabo Luís Miguel dos Santos Reis Pereira.
Primeiro-cabo Claúdio Manuel Moniz Gomes da Costa Pinto.
Primeiro-cabo Ana Sofia da Costa Lopes.
Primeiro-cabo Dinis Cabral Borges.
Primeiro-cabo João Manuel da Luz Barbosa.
Primeiro-cabo José Manuel Campos Gomes.
Primeiro-cabo Décio Marcos Carvalho Nóbrega.
Primeiro-cabo Bruno Miguel Gonçalves Teixeira.
Primeiro-cabo Eduardo Manuel Teixeira Oliveira.
Primeiro-cabo Alfredo Sérgio Costa Faria.
Primeiro-cabo Rui Manuel Fonseca Dias.
Primeiro-cabo Pedro Miguel Fernandes Calção.
Primeiro-cabo Márcio Filipe Valença Teixeira.
Primeiro-cabo José Pedro da Costa Teixeira.
Primeiro-cabo Daniel Luís Veloso Coelho.
Primeiro-cabo David Rafael Ferreira Peixoto.
Primeiro-cabo António Alvino Azevedo.
Primeiro-cabo António Miguel da Silva Ferreira.
Primeiro-cabo Paulo Manuel Fonseca Moreira.
Primeiro-cabo Carlos Alberto de Oliveira Fernandes.
Primeiro-cabo Filipe Perpétua da Cunha.
Primeiro-cabo Carlos Alberto Gonçalves Araújo.
Primeiro-cabo João Moreira Bernardo.
Primeiro-cabo Ricardo Alexandre da Silva Loureiro.
Primeiro-cabo Sérgio Bruno Costa Monteiro.
Primeiro-cabo Vanda Cristina Loureiro Meneses.
Primeiro-cabo António Manuel Girão Vilela.
Primeiro-cabo Adelino José Fonseca Monteiro.
Primeiro-cabo José Joaquim da Costa Barroso.
Primeiro-cabo Manuel Miranda Braga.
Primeiro-cabo Armando José Cortês Soares.
Primeiro-cabo Luís José Vieira da Costa Alves Teixeira.
Primeiro-cabo Leonel dos Santos Romão Aleixo.
Soldado Ivone Fernandes Santos Sobral.

Medalha comemorativa italiana

Tenente-coronel Agostinho Dias da Costa.
Tenente-coronel Paulo Renato Faro Geada.
Tenente-coronel Jorge Paulo do S. Mendes dos Prazeres.
Major Joaquim Alberto Alves Santana.
Sargento-chefe Joaquim Jacinto Basso Ribeiro.

Medalha comemorativa francesa

Major Fernando Mário dos Santos Martins.
Major João Pires Nortadas Pereira.
Major Joaquim Alberto Alves Santana.

Medalha UNPROFOR

Tenente-coronel António Carlos Gomes Martins.
Tenente-coronel Carlos Manuel Martins Branco.
Major Joaquim Alberto Alves Santana.

Medalha UNAVEM III

Capitão João Pedro Machado Falcão Lhano.
Sargento-ajudante João Vicente Serra Ribeiro.
Capitão Pedro Fernandes Guerra.
Cabo-adjunto Miguel Alexandre da Silva Gonçalves.

Medalha UNTAET

Capitão José Manuel Tavares das Neves.
Sargento-ajudante Rui Manuel Marmelo Mão de Ferro.
Primeiro-sargento Ismael Lopes Ferreira Salvador.
Major Joaquim Alberto Alves Santana.
Sargento-ajudante Luís Filipe Marques Correia.
Primeiro-sargento Ilídio Manuel Nunes Esteves.
Soldado João Filipe Relvas Araújo.
Primeiro-sargento Carlos Manuel Mariano Adão.

Medalha ONUMOZ

Primeiro-sargento Joaquim Manuel Rodrigues Bernardino.

Medalha MINURSO

Capitão António Orlando Leal Correia.

Medalha comemorativa da Comunidade Europeia

Coronel Rui Manuel da Silva Rodrigues.
Major Fernando Mário dos Santos Martins.
Sargento-ajudante António Maria Poejo Churra.

Medalha do Pacificador do Brasil

Major António Fernandes.

2 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral das Ordens, José Vicente
de Bragança.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Declaração n.o 108/2001 (2.a série). — Para os efeitos previstos
na alínea c) do artigo 2.o da Lei n.o 71/78, de 27 de Dezembro, alterada
pela Lei n.o 4/2000, de 12 de Abril, declara-se que foi designada
para fazer parte da Comissão Nacional de Eleições, em representação
da Secretária de Estado da Comunicação Social, a licenciada Ale-
xandra Maria Borges Castro Gonçalves Marques.

2 de Abril de 2001. — Pela Secretária-Geral, Teresa Fernandes.

Rectificação n.o 929/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 78, de 2 de Abril de
2001, a p. 5892, o aviso n.o 5043/2001, de abertura do concurso interno
de acesso misto com vista ao preenchimento de dois lugares de adjunto
parlamentar especialista principal (área de recursos humanos) do qua-
dro de pessoal da Assembleia da República, rectifica-se que, no n.o 6,
onde se lê «na categoria de técnico profissional principal» deve ler-se
«na categoria de técnico profissional especialista principal».

5 de Abril de 2001. — A Secretária-Geral, em substituição, Teresa
Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Despacho conjunto n.o 343/2001. — 1 — Nos termos das dis-
posições conjugadas dos artigos 17.o, n.o 3, e 21.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, com as dos artigos 3.o e 18.o, n.o 6,
alínea a), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado director do
Instituto da Defesa Nacional o tenente-general José Eduardo Mar-
tinho Garcia Leandro.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do início de
funções.

28 de Março de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de Lemos
de Castro Caldas.

Síntese curricular

O tenente-general José Eduardo Martinho Garcia Leandro nasceu
em Luanda, Angola, e tem 60 anos de idade e 43 anos de serviço.
Foi promovido ao actual posto em 26 de Março de 1998.

Está habilitado com o curso de Artilharia da Academia Militar,
o curso geral de Estado-Maior, o curso complementar de Estado-
-Maior e o curso superior de Comando e Direcção do Instituto dos
Altos Estudos Militares. Possui ainda outros cursos, de que se des-
tacam, de entre os militares, o Officer Air Defense Artillery Advanced
Course na United States Army Air Defense School, Fort Bliss, nos
EUA, o 70.o Curso do Colégio de Defesa NATO — Roma 1987 e
o General/Flag Officers Electronic Warfare Course — NATO School
(SHAPE) — Oberammergau, Alemanha.

Ao longo da sua carreira prestou serviço em várias unidades, esta-
belecimentos e órgãos, desempenhando várias funções, nomeada-
mente como director de instrução e comandante de grupo do CIAAC,
chefe da Secção NATO da 3.a Rep./EME, fez parte do Conselho
da Arma de Artilharia, comandante do Grupo de Artilharia de Guar-
nição n.o 2-Funchal, assessor de estudos do Instituto de Defesa Nacio-
nal, conselheiro militar da Delegação de Portugal junto da OTAN
(PODELNATO), Bruxelas, chefe da Secção de Ensino de Estratégia
do Instituto dos Altos Estudos Militares e em acumulação Chefe do
Estado-Maior do COFT. Foi ainda chefe do Grupo de Trabalho para
a Criação do Comando de Tropas Aerotransportadas e da Brigada
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Aerotransportada Independente, 2.o comandante operacional das For-
ças Terrestres, comandante da Componente Militar da Missão das
Nações Unidas para o Referendo no Sahara Ocidental (MINURSO),
funções que desempenhou entre 1 de Abril e 30 de Novembro de
1996. Desempenhou ainda as funções de subdirector do IAEM,
comandante do COFT e director do IAEM.

Cumpriu cinco comissões de serviço no ex-Ultramar, sendo duas
em Angola, onde desempenhou as funções de comandante de pelotão
e comandante de bateria, uma na Guiné, como comandante de com-
panhia, e uma em Timor, como chefe de gabinete do Governador
de Timor.

Em 13 de Novembro de 1974 assumiu as funções de Governador
de Macau, cargo que desempenhou até 1 de Fevereiro de 1979. Na
altura, sendo major, foi graduado em coronel, desempenhando tam-
bém as funções de comandante-chefe das Forças Armadas de Macau.

No âmbito do ensino é professor catedrático convidado do ISCSP
desde o ano lectivo de 1999-2000 para o mestrado de Estratégia e
foi professor associado convidado da Universidade Autónoma de Lis-
boa para a licenciatura em Relações Internacionais e director-adjunto
do Centro de Estudos Estratégicos da Universidade Internacional de
Lisboa.

Representou Portugal em múltiplas reuniões internacionais, tem
publicado vários trabalhos e artigos e apresentou diversas conferências
em Portugal e no estrangeiro no âmbito da estratégia, relações inter-
nacionais, sistemas colectivos de segurança e missões de apoio à paz.

Presentemente desempenha as funções de vice-CEME, desde Junho
de 2000, e é também vice-presidente da direcção da Associação Por-
tuguesa do Colégio de Defesa NATO.

Da sua folha de serviço constam numerosos louvores e condeco-
rações das quais se destacam: Cruz de Guerra de 2.a Classe, Comen-
dador da Ordem Militar de Aviz, quatro medalhas de prata de serviços
distintos, Grã-Cruz da Medalha de Mérito Militar, medalha de mérito
militar de 1.a classe, medalha de mérito militar de 2.a classe, Cavaleiro
da Ordem Militar de Aviz, Grã-Cruz da Ordem do Infante D. Hen-
rique, medalha de prata (2.a classe) da Ordem de D. Afonso Hen-
riques — Patrono do Exército, medalha de ouro de comportamento
exemplar, medalha de prata de comportamento exemplar, melhadas
comemorativas das campanhas do Ultramar (Angola 63/64, Guiné
65/67, Angola 71/72), medalha comemorativa de expedições no Ultra-
mar (Macau 74/79) e medalha comemorativa da ONU-MINURSO
1996.

É casado com Maria da Graça de Carvalho Moura dos Santos
Garcia Leandro e é pai de três filhas, Maria Alexandra, Ana Rita
e Marta.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Despacho n.o 7599/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, determino o desta-
camento do terceiro-secretário de embaixada do quadro I do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, pessoal diplomático, Paulo Tiago
de Sousa Amorim Rocha Trindade para exercer funções no Instituto
Camões, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.

28 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, (Assinatura ilegível.).

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 7600/2001 (2.a série):

Maria da Graça Pereira Brissos dos Santos Mendes, licenciada, chefe
de repartição da Direcção-Geral do Património, do Ministério das
Finanças — despacho ministerial de 29 de Março de 2001 nomean-
do-a, em regime de substituição, pelo período de seis meses, impror-
rogáveis, salvo se estiver a decorrer o procedimento do concurso,
chefe da Divisão de Gestão Financeira da Direcção-Geral dos
Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas, com efeitos a
partir de 1 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 7601/2001 (2.a série):

Maria Luísa Moura Ferro, técnica superior de informática principal
da Direcção-Geral dos Serviços de Informática do Ministério da
Justiça, a desempenhar funções de chefe da Divisão de Estudos

e Planeamento da Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos
de Saúde, Serviços Centrais — despacho ministerial de 29 de Março
de 2001 nomeando-a directora de serviços do Centro de Informática
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, com efeitos a partir de
1 de Maio de 2001, na sequência da desistência do 1.o classificado,
António Mendes Robalo da Silva.

Concurso interno geral aberto pelo aviso n.o 12 439/98, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 178, de 4 de Agosto de 1998,
cuja lista de classificação final dos candidatos, corrigida na sequência
de interposição de recurso hierárquico, homologada nos termos
a que alude o n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de
3 de Setembro, foi afixada em local de estilo deste Ministério em
7 de Agosto de 2000, nos termos da alínea d) do n.o 2 do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Aviso n.o 5662/2001 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se
todo o pessoal do quadro da Direcção-Geral dos Assuntos Comu-
nitários que, para efeitos de consulta, foi afixada cópia autenticada
da lista de antiguidade reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos da citada disposição legal, é concedido o prazo de
30 dias a contar da data de publicação deste aviso para eventuais
reclamações, as quais deverão ser apresentadas nas condições e prazos
regulados pelo mesmo diploma.

12 de Março de 2001. — O Director-Geral, J. P. Silveira Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 7602/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Março de 2001 da Secretária de Estado dos Assuntos
Europeus:

Alfredo Osório Leite de Magalhães Coelho, assessor do quadro de
pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários — nomeado,
em comissão de serviço, por três anos e na sequência de concurso,
director de serviços das Relações Bilaterais do mesmo quadro de
pessoal.

23 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

Instituto Camões

Aviso n.o 5663/2001 (2.a série). — De harmonia com o disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
avisa-se todo o pessoal do quadro do Instituto Camões que, para
efeitos de consulta, foi afixada cópia autenticada da lista de anti-
guidade reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos da citada disposição legal, é concedido o prazo de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso para eventuais
reclamações, as quais deverão ser apresentadas nas condições regu-
ladas pelo mesmo diploma.

26 de Março de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7603/2001 (2.a série). — Tornando-se necessário
dotar o meu Gabinete de um colaborador especializado, nomeio, ao
abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, o licenciado Rui Manuel Santos Martins de Almeida
para a execução de estudos e outros trabalhos de consultadoria da
sua especialidade, na área da acessibilidade de indivíduos portadores
de deficiência visual a diversos meios de transporte.

A duração e os demais termos da presente nomeação são os
seguintes:

1) A presente nomeação tem a duração de um ano, automa-
ticamente renovável por iguais períodos, sem prejuízo da pos-
sibilidade da sua cessação a todo o tempo;

2) A remuneração da colaboração referida será feita pelo quan-
titativo mensal de 450 000$, acrescida de IVA à taxa legal;
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3) A presente nomeação produz efeitos a partir de 19 de Março
de 2001.

21 de Março de 2001. — O Ministro do Equipamento
Social, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e dos Transportes

Despacho n.o 7604/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é
destacada para o exercício de funções de apoio administrativo ao
meu Gabinete a assistente administrativa especialista do quadro de
pessoal da Direcção-Geral de Transportes Terrestres Maria Manuela
de Almeida Ascensão Silva Matos.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e dos
Transportes, Rui António Ferreira da Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado
das Obras Públicas

Despacho n.o 7605/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, designo Jorge
Manuel Damas Martins Rato, adjunto do meu Gabinete, para subs-
tituir o chefe do Gabinete nas suas ausências e impedimentos.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7606/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego no
chefe do meu Gabinete, licenciado Rui Manuel Baptista Fiolhais,
a competência para:

a) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, nos termos do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril;

b) Autorizar a deslocação e requisição de guias de transporte,
incluindo via aérea, ou a utilização de viatura própria a favor
de individualidades que tenham de deslocar-se em serviço
do Gabinete, nos termos dos artigos 20.o, 21.o, 22.o e 24.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

c) Formular os pedidos de libertação de créditos e autorizar
a emissão de meios de pagamento, nos termos dos artigos 17.o
e 29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

d) Autorizar a constituição de fundos de maneio, bem como
as despesas por conta do mesmo, nos termos do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

e) Autorizar as despesas em moeda estrangeira e de anos ante-
riores, nos termos dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;

f) Despachar os pedidos de reposição de quantias indevidamente
recebidas, em prestações mensais, nos termos do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

g) Autorizar as despesas com carácter de representação no
âmbito do Gabinete;

h) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
bem como o respectivo pagamento, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

i) Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de
Abril, as alterações orçamentais que se revelem necessárias
à execução do orçamento do Gabinete e que não careçam
de intervenção do Ministério das Finanças;

j) Autorizar as despesas por conta das dotações orçamentais
afectas ao Gabinete nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, até ao limite dos montantes referidos nas
competências atribuídas aos directores-gerais;

k) Autorizar a antecipação de duodécimos.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março de
2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 7607/2001 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 3 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o licen-
ciado Carlos Alberto João Fernandes para prestar colaboração ao
meu Gabinete na área da sua especialidade, nomeadamente no âmbito
das concessões rodoviárias.

É atribuída ao nomeado a remuneração mensal de 450 000$.
O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março de 2001.

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públi-
cas, José António Fonseca Vieira da Silva.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 7608/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo o adjunto do meu Gabinete Dr. José Paulo Barata Farinha
para substituir o chefe do meu Gabinete nas suas ausências e
impedimentos.

10 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 7609/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é requisitado
ao Ministério da Educação o licenciado Acácio Santos da Fonseca
Pinto para exercer funções de chefe do meu Gabinete.

2 — O nomeado é autorizado a exercer as actividades previstas
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem prejuízo
do desempenho das funções para que foi nomeado. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 7610/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é nomeada
Ana Carla Pereira da Silva Vieira, para exercer as funções de minha
secretária pessoal. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 7611/2001 (2.a série). — Tornando-se indispen-
sável dotar o meu Gabinete de um colaborador especializado, nomeio,
ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, o licenciado António Júlio de Almeida Capinha para
exercer tarefas da sua especialidade, nos seguintes termos:

1) A nomeação é feita pelo período de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo comu-
nicação em contrário;

2) Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo;

3) Para a realização das respectivas tarefas é dado o necessário
apoio logístico por parte do Gabinete;

4) O nomeado aufere uma retribuição idêntica à dos adjuntos
dos gabinetes ministeriais, paga em 12 prestações mensais,
incluindo subsídios de férias, de Natal e de refeição, bem
como o abono de representação.

(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 7612/2001 (2.a série). — 1 — Tornando-se neces-
sário dotar o meu Gabinete de um colaborador especializado, nomeio,
ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, Carolina Fátima Rosa de Jesus Severo
Santos para a prestação de serviços de apoio administrativo e tra-
tamento de documentação, sendo a duração e demais termos da pre-
sente nomeação os seguintes:

2 — A presente nomeação é válida pelo período de um ano.
3 — Independentemente do disposto no número anterior a presente

nomeação é revogável a todo o tempo.
4 — É atribuído à nomeada o vencimento correspondente ao lugar

com a percentagem de vencimento definida na alínea d) do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 25/88, de 30 de Janeiro, acrescido do respectivo
subsídio de refeição.
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5 — A nomeada auferirá subsídios de férias e de Natal em valor
correspondente ao do vencimento. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 7613/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, é nomeado
o licenciado José Paulo Barata Farinha, requisitado à S & C — Gestão
de Navios e Tripulações, L.da, para exercer as funções de adjunto
do meu Gabinete.

2 — O nomeado é autorizado a exercer as actividades previstas
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem prejuízo
do desempenho das funções para que foi nomeado.

3 — O nomeado opta pela remuneração do lugar de origem. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 7614/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio asses-
sor do meu Gabinete o licenciado João Nuno Ferreira Gonçalves
de Azevedo.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e subsídio de refeição fixados para os adjuntos dos
gabinetes ministeriais, acrescida das respectivas despesas de repre-
sentação e subsídio de refeição, bem como dos subsídios de férias
e de Natal.

3 — O nomeado é autorizado a exercer as actividades previstas
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem prejuízo
do desempenho das funções para que foi nomeado.

4 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001 e tem a duração de um ano, automaticamente prorrogável
por iguais períodos de tempo, sem prejuízo da possibilidade da sua
cessação a todo o tempo. (Não carece de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 7615/2001 (2.a série). — Atenta a necessidade de
dotar o meu Gabinete de um colaborador especializado em assuntos
relacionados com a actividade portuária na sua vertente jurídica, ao
abrigo do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, destaco o licenciado Fernando José Marques da Silva, técnico
de grau VI, escalão A, do Instituto Marítimo-Portuário, para prestar
assessoria ao meu Gabinete na área da sua especialidade, nos seguintes
termos:

1) Para a realização das respectivas tarefas será disponibilizado
o apoio técnico por parte do Gabinete;

2) O nomeado fica autorizado a exercer as actividades previstas
nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio, sem prejuízo do desempenho das
funções para que foi nomeado;

3) A presente nomeação produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001 e tem a duração de um ano, automaticamente pror-
rogável por iguais períodos de tempo, sem prejuízo da pos-
sibilidade da sua cessação a todo o tempo.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 7616/2001 (2.a série). — 1 — Tornando-se indis-
pensável dotar o meu Gabinete de um colaborador, nomeio, ao abrigo
do n.o 3 e do n.o 4 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, Ivone Maria Costa da Fonseca, do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos, para exercer tarefas da
sua especialidade, a tempo completo e no âmbito do processo especial
de coordenação administrativa do Gabinete referente à reforma da
política marítimo-portuária.

2 — A presente nomeação é válida pelo período de um ano.
3 — É atribuída à nomeada o vencimento correspondente ao lugar

com a percentagem de vencimento definida na alínea d) do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 25/88, de 30 de Janeiro, acrescido do respectivo
subsídio de refeição.

4 — A nomeada auferirá subsídios de férias e de Natal em valor
correspondente ao do vencimento.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 10 de Março de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 7617/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio asses-
sor do meu Gabinete o licenciado Alberto Paulo Pissarra Nunes, que
para o efeito é requisitado à empresa PETROTEC, S. G. P. S.

2 — É atribuída ao nomeado a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e subsídio de refeição fixados para os adjuntos dos
gabinetes ministeriais, acrescida das respectivas despesas de repre-
sentação e subsídio de refeição, bem como dos subsídios de férias
e de Natal.

3 — O nomeado é autorizado a exercer as actividades previstas
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem prejuízo
do desempenho das funções para que foi nomeado.

4 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001 e tem a duração de um ano, automaticamente prorrogável
por iguais períodos de tempo, sem prejuízo da possibilidade da sua
cessação a todo o tempo. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 7618/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para exercer funções de apoio ao meu Gabinete o motorista de ligeiros
José Maria Oliveira, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Administração
do Território.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Porturária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 7619/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio asses-
sora do meu Gabinete a licenciada Maria Fernanda Geracina Carvalho
Simões, técnica superior de 2.a classe, que para o efeito é requisitada
ao Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — É atribuída à nomeada a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e subsídio de refeição fixados para os adjuntos dos
gabinetes ministeriais, acrescido das respectivas despesas de repre-
sentação e subsídio de refeição, bem como dos subsídios de férias
e de Natal.

3 — A nomeada é autorizada a exercer as actividades previstas no
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem prejuízo
do desempenho das funções para que foi nomeada.

4 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001 e tem a duração de um ano, automaticamente prorrogável
por iguais períodos de tempo, sem prejuízo da possibilidade da sua
cessação a todo o tempo. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 7620/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para exercer funções de apoio ao meu Gabinete o motorista de ligeiros
Manuel Augusto Anacleto, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Adminis-
tração do Território.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 7621/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
para exercer funções de apoio ao meu Gabinete o motorista de ligeiros
Manuel Lopes Caratão, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e da Adminis-
tração do Território.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março de
2001. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.
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Despacho n.o 7622/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio asses-
sora do meu Gabinete a licenciada Sandra Raquel Ribeiro de Maga-
lhães, que para o efeito é requisitada à Universidade Moderna.

2 — É atribuída à nomeada a remuneração mensal correspondente
ao vencimento e subsídio de refeição fixados para os adjuntos dos gabi-
netes ministeriais, acrescido das respectivas despesas de representação
e subsídio de refeição, bem como dos subsídios de férias e de Natal.

3 — A nomeada é autorizada a exercer as actividades previstas no
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem prejuízo
do desempenho das funções para que foi nomeada.

4 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 10 de Março
de 2001 e tem a duração de um ano, automaticamente prorrogável
por iguais períodos de tempo, sem prejuízo da possibilidade da sua
cessação a todo o tempo. (Não carece de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 7623/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio adjunta
do meu Gabinete a licenciada Lurdes Rodrigues Martins, que para
o efeito é requisitada à Câmara Municipal de Matosinhos.

2 — A nomeada é autorizada a exercer as actividades previstas no
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem prejuízo
do desempenho das funções para que foi nomeada.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 10 de Março de
2001. (Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

12 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 7624/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea c) do n.o 3 do artigo 27.o e no artigo 34.o, ambos do Decre-
to-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e na demais legislação aplicável,
autorizo o pessoal administrativo, auxiliar e motoristas em serviço
no meu Gabinete a prestar trabalho extraordinário e em dias de des-
canso semanal, descanso complementar e feriados durante o ano 2001.

14 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Despacho n.o 7625/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, subdelego no
chefe do meu Gabinete, Dr. Acácio Santos da Fonseca Pinto, a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
bem como o respectivo pagamento;

2) Autorizar o pagamento de despesas resultantes de deslocações
em serviço;

3) Autorizar despesas eventuais de representação do Gabinete
até ao montante de 100 000$;

4) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços por conta
das dotações orçamentais do Gabinete até ao montante esta-
belecido na lei para os directores-gerais;

5) Autorizar a constituição de fundos de maneio, bem como
as despesas por conta do mesmo, nos termos do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

6) Autorizar despesas em moeda estrangeira e de anos ante-
riores, nos termos dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho;

7) Autorizar a requisição de passaportes especiais nos termos
do n.o 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 438/88, de 29 de
Novembro, a favor de individualidades designadas por mim
para se deslocarem ao estrangeiro e cuja viagem constitua
encargo do Gabinete;

8) Autorizar a deslocação e requisição de guias de transporte,
incluindo via aérea, ou a utilização de viatura própria a favor
de individualidades que tenham de deslocar-se em serviço
do Gabinete;

9) Autorizar a utilização de avião no continente, nos termos
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

10) Autorizar, nos termos do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de
Abril, as alterações orçamentais, nomeadamente a antecipa-
ção de duodécimos, que se revelem necessárias à execução
do orçamento do Gabinete e que não careçam de intervenção
do Ministro das Finanças;

11) Formular os pedidos de libertação de créditos e autorizar
a emissão de meios de pagamento, nos termos dos artigos 17.o
e 29.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

12) Despachar os pedidos de reposição de quantias indevidamente
recebidas, em prestações mensais, nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

O presente despacho produz efeitos a partir de 10 de Março de
2001.

14 de Março de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Aviso n.o 5664/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
previstos nos artigos 93.o a 98.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30
de Dezembro, faz-se público que se encontram afixadas, para consulta,
as listas de antiguidade dos funcionários docentes e não docentes
do quadro de pessoal da Escola Náutica Infante D. Henrique repor-
tadas a 31 de Dezembro de 2000.

Recorda-se que da organização das referidas listas cabe reclamação
no prazo de 30 dias a contar da publicação deste aviso no Diário
da República, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o
do aludido diploma.

26 de Março de 2001. — O Director, João Manuel da Silva.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 7626/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho, por delegação, 21 de Março de 2001:

Jorge Manuel Cardoso da Silva, técnico profissional estagiário, em
regime de comissão de serviço extraordinária, da carreira de técnico
profissional oficinal — nomeado definitivamente técnico profissio-
nal de 2.a classe da carreira de técnico profissional oficinal, escalão 1,
índice 191, considerando-se exonerado do lugar de operário qua-
lificado deste Laboratório Nacional a partir da data da aceitação
da presente nomeação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Março de 2001. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

Despacho (extracto) n.o 7627/2001 (2.a série). — 1 — Por des-
pacho desta data, autorizei a abertura de concurso para o recrutamento
de um investigador auxiliar na área científica de Mecânica dos Solos
e constitui o respectivo júri nos termos estabelecidos no artigo 20.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril.

2 — De acordo com o disposto no n.o 3 do mesmo preceito legal,
torno pública a constituição do aludido júri:

Presidente — O signatário.
Vogais:

Engenheiro António Manuel Serrano Pinelo, investigador-
-coordenador do Laboratório Nacional de Engenharia
Civil.

Dr. António Manuel Laranjeira Gomes Coelho, investiga-
dor-coordenador do Laboratório Nacional de Engenharia
Civil.

Doutor António Silva Cardoso, professor associado da
Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto.

Doutor Carlos dos Santos Pereira, professor associado do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutora Laura Maria Mello Saraiva Caldeira, investigadora
principal do Laboratório Nacional de Engenharia Civil.

27 de Março de 2001. — O Director, Rui M. Correia.

Obra Social do Ministério do Equipamento Social

Despacho n.o 7628/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
23 de Março de 2001:

Maria Ana Gomes da Silva e Luísa Maria Ferreira Soares, técnicas
profissionais de 2.a classe — nomeadas definitivamente, mediante
concurso, na categoria de técnico profissional de 1.a classe do quadro
de pessoal da Obra Social do Ministério do Equipamento Social,
anexo II ao Decreto-Lei n.o 360/90, de 14 de Novembro, ficando
posicionadas no 5.o escalão, índice 260, da respectiva categoria.
(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Presidente, José Pereira.
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MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL,
DAS FINANÇAS E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 344/2001. — Nos termos do n.o 1 do
artigo 22.o dos Estatutos do Instituto Nacional do Transporte Fer-
roviário, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 299-B/98, de 29 de Setembro,
compete aos Ministros das Finanças, do Equipamento Social e da
Reforma do Estado e da Administração Pública fixar, mediante des-
pacho conjunto, a remuneração dos membros do seu conselho fiscal.

Nestes termos determina-se que a remuneração dos membros do
conselho fiscal do Instituto Nacional do Transporte Ferroviário seja
regulada nos termos da Resolução n.o 82/78, de 30 de Maio, conjugada
com o disposto na Portaria n.o 369/86, de 18 de Julho.

9 de Março de 2001. — o Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Listagem n.o 87/2001. — De acordo com o estabelecido no
artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, publica-se a lista
das adjudicações de obras públicas efectuadas pela Secretaria-Geral do
Ministério da Defesa Nacional no ano de 2000:

Entidade Tipo de procedimento Valor
(em contos)

JOVITÉCNICA . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 317,8
CALCISTORIL . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 601,4
CALCISTORIL . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 897,4
CALCISTORIL . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 372,4
JOVITÉCNICA . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 1 540,1
Ant.o P. Silva Const. Civil . . . Ajuste directo . . . . . . . 10 666,6
VANIFIL . . . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado

s/publ. de anúncio.
22 108,3

Camilo de Amorim, L.da . . . Ajuste directo . . . . . . . 1 994,6
JOVITÉCNICA . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 276,5
JOVITÉCNICA . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 387,5
SOCOMPUR . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 2 191,6
Camilo de Amorim . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 123,1
Camilo de Amorim . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 115,2
SOCOMPUR . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 175,5
Quaresma e Quaresma . . . . Ajuste directo . . . . . . . 91,3
Camilo de Amorim . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 5 050,7
CALCISTORIL . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 168,5
CALCISTORIL . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . 661,1

21 de Março de 2001. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 7629/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional,
publicado sob o n.o 4992/2001 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o 103679,
primeiro-sargento E Agostinho João Ferreira Borges, por um período
de um ano, em substituição do 190275, primeiro-sargento E João
Manuel Gonçalves Alves, para desempenhar funções no âmbito do
Subprojecto 2C (Apoio à Organização do Serviço de Material da
Marinha Nacional), no âmbito do Programa Quadro de Cooperação
Técnico-Militar com a República da Guiné-Bissau.

2 — De acordo com o n.o 5 da Portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

30 de Março de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

Despacho n.o 7630/2001 (2.a série). — No uso das competências
delegadas pelo despacho n.o 4992/2001 (2.a série), do Ministro da
Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 61,
de 13 de Março de 2001, nos termos do artigo 4.o, conjugado com
o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13
de Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo pelo
período de um mês a comissão do 1.o SAR SS/MED, Paulo Alexandre
Fernandes Simões para desempenhar funções no âmbito do Subpro-
jecto 3B do Programa Quadro de Cooperação Técnico-Militar com
a República de Moçambique.

30 de Março de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 711/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o CAP SGE 09033377, Cândido dos Santos Afonso Fernandes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 07422574, António Joaquim Filipe Lobo.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 712/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer às condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, alínea c) do 218.o e 241.o do referido Estatuto,
o CAP SGE 06569177, Carlos Manuel Marralheira Cavadas.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 09033377, Cândido dos Santos Afonso
Fernandes.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 713/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o CAP SGE 17338578, Ricardo Filipe Andrade Nogueira.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.



6506 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 86 — 11 de Abril de 2001

Fica posicionado na lista geral de antiguidades do seu quadro espe-
cial à esquerda do MAJ SGE 06569177, Carlos Manuel Marralheira
Cavadas.

9 de Março de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Portaria n.o 714/2001 (2.a série). — Por portaria de 7 de Março
de 2001 do GEN CEME, foi promovido ao posto de major, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea c), e 241.o do referido Estatuto,
o CAP SGE 03723775, Rogério Correia dos Reis.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro
de 2001, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ SGE 17338578, Ricardo Filipe Andrade Nogueira.

9 de Março de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
coronel de artilharia.

Portaria n.o 715/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de Março
de 2001 do general chefe do Estado-Maior do Exército foi recons-
tituída a carreira, nos diferentes postos, por se encontrar abrangido
pelos artigos 1º, 2.o e 6.o da Lei n.o 43/99, de 11 de Junho, regu-
lamentada pelo Decreto-Lei n.o 197/2000, de 24 de Agosto, do SMOR
INF 02332065, Henrique António Silvestre.

Com a aplicação da citada lei compete-lhe a reconstituição de car-
reira conforme se indica:

Mantém a antiguidade de furriel, de segundo-sargento e pri-
meiro-sargento, reportadas a 16 de Agosto de 1968, de 16
de Agosto de 1970 e 16 de Agosto de 1974, respectivamente;

Sargento-ajudante, com a antiguidade de 11 de Maio de 1983;
Sargento-chefe, com a antiguidade de 16 de Maio de 1989;
Sargento-mor, com a antiguidade de 1 de Novembro de 1992.

Tem direito à atribuição da gratificação de pára-quedista na tota-
lidade (72 semestres), no cálculo da sua pensão, aquando da sua
passagem à situação de reserva (Decreto-Lei n.o 75/83, de 8 de Feve-
reiro), em virtude de lhe terem sido apenas considerados os semestres
correspondentes ao tempo de serviço prestado nas tropas pára-que-
distas, bem como a consideração do respectivo aumento de tempo
de serviço.

Conta a antiguidade no posto de sargento-mor desde 1 de Novembro
de 1992, tem direito aos vencimentos do novo posto, após a revisão,
desde 1 de Setembro de 2000, nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 197/2000, de 24 de Agosto. Fica integrado no escalão 2 da estrutura
remuneratória no posto de sargento-mor, em conformidade com o
disposto no n.o 2 do artigo 3.o, conjugado com a alínea c) do n.o 3
do artigo 25.o, ambos do Decreto-Lei n.o 329/99, de 18 de Agosto.

Fica posicionado na escala de antiguidade do quadro especial de
infantaria no posto de SMOR à esquerda do SMOR INF 06432366,
José Fernandes Cavaleiro, e à direita do SMOR INF 88036460, Sal-
vador Carrazedo Saldanha.

Mantém a situação de reserva desde 19 de Fevereiro de 2001.

9 de Março de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Rectificação n.o 930/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 54, de 5 de Março
de 2001, a p. 4115, a portaria n.o 490/2001, respeitante à passagem
à situação de reserva do SCH INF (02336664) Mário Jesus Damas,
rectifica-se que onde se lê «nos termos da alínea c) do artigo 153.o
do EMFAR» deve ler-se «nos termos da alínea a) do artigo 153.o
do EMFAR».

26 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Rectificação n.o 931/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 55, de 6 de Março
de 2001, a p. 4156, a portaria n.o 492/2001, respeitante à passagem
à situação de reserva do 1SAR QAMAN (06553364) José Santana
Aleixo, rectifica-se que onde se lê «nos termos da alínea c) do

artigo 153.o do EMFAR» deve ler-se «nos termos da alínea a) do
artigo 153.o do EMFAR».

26 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Despacho n.o 7631/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da RPMNP/DAMP de 21 de Fevereiro de 2001, por subdelegação
de poderes do MGEN/DAMP, após subdelegação do TGEN AGE,
por delegação recebida do GEN CEME, são promovidos ao posto
de 1.o cabo, nos termos do n.o 1 do artigo 393.o do EMFAR, contando
a antiguidade desde a data que a cada um se indica, a partir da
qual têm direito às remunerações do novo posto, por satisfazerem
as condições previstas no n.o 1 do artigo 395.o e no n.o 6 do artigo 396.o,
ambos do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de
Julho, com as alterações verificadas por força do normativo do
artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os 2.os cabos,
em regime de contrato, a seguir identificados:

2.o cabo RC 772-REAB MAT NIM 12926597, Márcio Manuel da
Costa Vieira, antiguidade desde 18 de Janeiro de 2001.

2.o cabo RC 713-MEC MAT LIG NIM 07057597, Jorge Filipe Marques
da Silva, antiguidade desde 9 de Novembro de 2000.

2.o cabo RC 257-AP CC NIM 12241197, Sérgio Miguel Ferreira Sieiro,
antiguidade desde 1 de Fevereiro de 2001.

2.o cabo RC 257-AP CC NIM 02007297, António Jorge de Jesus
Fraga, antiguidade desde 27 de Janeiro de 2001.

2.o cabo RC 257-AP CC NIM 18739897, Filipe Fernando Rodrigues
Araújo, antiguidade desde 27 de Janeiro de 2001.

2.o cabo RC 257-AP CC NIM 01035297, Filipe José Teixeira Ribeiro,
antiguidade desde 27 de Janeiro de 2001.

2.o cabo RC 257-AP CC NIM 15130597, Jorge Alexandre Dias Rodri-
gues, antiguidade desde 27 de Janeiro de 2001.

2.o cabo RC 256-COND CC NIM 12474497, Martinho Rodrigues
da Costa, antiguidade desde 27 de Janeiro de 2001.

2.o cabo RC 439-MEC RMONT NIM 04578296, Fernando Dias Mar-
tins Areias, antiguidade desde 10 de Janeiro de 2001.

2.o cabo RC 257-AP CC NIM 03946397, Marco Paulo Esteves, anti-
guidade desde 27 de Janeiro de 2001.

9 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

Despacho n.o 7632/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
23 de Março de 2001, por subdelegação de poderes do MGEN/DAMP,
após subdelegação do TGEN AGE, por delegação recebida do general
chefe do EME, são promovidos ao posto de cabo-adjunto, contando
a antiguidade desde a data que a cada um se indica, a partir da
qual têm direito às remunerações do novo posto, de harmonia com
o n.o 1 do artigo 395.o e o n.o 5 do artigo 396.o, ambos do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com as
alterações verificadas, por força do normativo do artigo 30.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, os primeiros-cabos a seguir
indicados:

1CAB RC 064 SGSI NIM 25553393, Carlos Sérgio Barreto Castanho,
antiguidade desde 21 de Dezembro de 2000.

1CAB RC 031 atirador NIM 16299994, Duarte Filipe Fontes e Sá,
antiguidade desde 23 de Dezembro de 2000.

1CAB RC 064 SGSI NIM 03859692, Paulo Alexandre dos Reis Gomes,
antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 263 PE NIM 09205592, Luís Miguel de Figueiredo Correia,
antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 732 MecElectric NIM 38117593, Pedro Miguel da Cruz
Mota, antiguidade desde 11 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 366 PintConst NIM 39330492, Rodério Paulo Pereira Jesus,
antiguidade desde 18 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 613 ReabCombLub NIM 33793292, Augusto Norberto Fer-
reira Amaro, antiguidade desde 20 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 317 DesConst NIM 29379493, Joseph Emanuel Casaca
Cidrais, antiguidade desde 29 de Janeiro de 2001.

1CAB RC 421 OperTm NIM 38365592, Luís Filipe Gonçalves Sil-
vestre, antiguidade desde 9 de Fevereiro de 2001.

1CAB RC 064 SGSI NIM 25673893, José António Gonçalves da Costa,
antiguidade desde 9 de Fevereiro de 2001.

1CAB RC 439 MecRMont NIM 29275493, Augusto César Moreira
Carneiro, antiguidade desde 9 de Fevereiro de 2001.

1CAB RC 614 AjudIntend NIM 21990593, Vítor Manuel Ribeiro
Serafim, antiguidade desde 17 de Fevereiro de 2001.

1CAB RC 672 CAR NIM 35513392, Paulo João Rodrigues Tomás,
antiguidade desde 18 de Fevereiro de 2001.

1CAB RC 651 Secretariado NIM 39624193, João Alberto da Silva
Victória, antiguidade desde 21 de Fevereiro de 2001.
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1CAB RC 263 PE NIM 01554692, Cândido Manuel Teixeira Alves,
antiguidade desde 27 de Fevereiro de 2001.

1CAB RC 064 SGSI NIM 26230093, António Joaquim Montes Butes,
antiguidade desde 1 de Março de 2001.

27 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, coronel de infantaria.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7633/2001 (2.a série). — Dou por finda a requi-
sição no meu Gabinete do motorista de ligeiros do quadro único
do Ministério da Administração Interna Manuel Marques Ferreira,
nomeado ao abrigo do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho.

31 de Março de 2001. — O Ministro da Administração
Interna, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Despacho n.o 7634/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio,
em regime de requisição, o motorista de ligeiros do quadro único
do Ministério da Administração Interna Fernando dos Anjos Matos
para exercer funções de motorista do meu Gabinete.

31 de Março de 2001. — O Ministro da Administração
Interna, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 345/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
é aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos a
utilizar no concurso de acesso à categoria de inspector-adjunto prin-
cipal da carreira de investigação e fiscalização do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras do Ministério da Administração Interna, constante
do anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

23 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho. — Pelo
Director-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Ge-
ral, Manuel José Moutinho de Pádua.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de acesso à categoria de inspector-adjunto
principal da carreira de investigação e fiscalização do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras do Ministério da Administração
Interna.

1 — Parâmetros da actuação das forças e serviços de segurança:
1.1 — Princípios do Estado democrático;
1.2 — Direitos, liberdades e garantias dos cidadãos;
1.3 — Princípios gerais do direito penal e do direito processual

penal;
1.4 — Sistema de segurança interna;
1.5 — Sistema de justiça penal:
1.5.1 — Tribunais;
1.5.2 — Ministério Público;
1.6 — Da sua articulação;
1.7 — Medidas cautelares e de polícia.
2 — Regimes de entrada, permanência, saída e expulsão de estran-

geiros de território nacional:
2.1 — Condições exigidas para a entrada e saída;
2.2 — Condições e prazos de permanência:
2.2.1 — Título de residência e direito de residência;
2.3 — Expulsão:
2.3.1 — Expulsão judicial:
2.3.1.1 — Como pena acessória;
2.3.1.2 — Como medida autónoma;
2.3.2 — Expulsão administrativa;
2.4 — Crimes tipificados em legislação penal avulsa:
2.4.1 — Auxílio à imigração ilegal;
2.4.2 — Violação da decisão de expulsão;

2.5 — Crimes de falsificação de documentos;
2.6 — Infracções à legislação sobre estrangeiros/regime contra-

-ordenacional.
3 — Decorrências do acordo e convenção de aplicação do Acordo

de Schengen:
3.1 — Reforço do controlo nas fronteiras externas;
3.2 — Circulação de pessoas no espaço Schengen;
3.3 — Readmissão de pessoas em situação irregular;
3.4 — Controlos móveis;
3.5 — Sistema de informação Schengen:
3.5.1 — SIS;
3.5.2 — SIRENE.
4 — Especificidades de controlo de fronteira:
4.1 — Controlo nas fronteiras aéreas;
4.2 — Controlo nas fronteiras marítimas;
4.3 — Aspectos organizativos, procedimentais e processuais.
5 — Direito de asilo:
5.1 — Enquadramento jurídico;
5.2 — A Convenção de Genebra e os mecanismos de protecção

subsidiária ou complementar.
6 — Aquisição e perda da nacionalidade portuguesa.
7 — Estatutos de igualdade de direitos entre portugueses e bra-

sileiros.
8 — A categoria de inspector-adjunto principal:
8.1 — Aspectos processuais e procedimentais das actividades de fis-

calização e investigação criminal CIF;
8.2 — Outros aspectos jurídico-funcionais e práticos inerentes ao

desempenho de actividades no âmbito de tal categoria.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 7635/2001 (2.a série). — Considerando que a Rede
Ferroviária Nacional — REFER, E. P., constituída pelo Decreto-Lei
n.o 104/97, de 29 de Abril, tem como objecto principal a prestação
de serviço público de gestão da infra-estrutura integrante da rede
ferroviária nacional, à qual são atribuídas missões específicas de desen-
volvimento, modernização e gestão das infra-estruturas;

Considerando que a Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P.,
tem necessidade de obter um financiamento no montante de
EUR 300 000 000 (PTE 60 144 600 000), com garantia pessoal do
Estado, destinado ao financiamento de investimentos em infra-es-
truturas de longa duração, do domínio público e ferroviário;

Considerando que foi ouvido o Instituto de Gestão do Crédito
Público (IGCP), nos termos do disposto na alínea m) do n.o 1 do
artigo 6.o dos respectivos estatutos;

Considerando o despacho do Secretário de Estado dos Transportes
de 28 de Março de 2001, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 14.o
da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro;

Instruído o processo pela Direcção-Geral do Tesouro, ao abrigo
do disposto no artigo 15.o da Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro,
e do n.o 1 do artigo 66.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro:

1 — Autorizo, ao abrigo da delegação de competências proferida
nos termos do n.o 2.15 do despacho do Ministro das Finanças
n.o 25 152/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 284, de 11 de Dezembro de 2000, a concessão da garantia pessoal
do Estado, para cumprimento das obrigações de capital e juros, a
um empréstimo no mercado Schuldschein, no montante de
EUR 300 000 000 (PTE 60 144 600 000), a contrair pela Rede Fer-
roviária Nacional — REFER, E. P., junto do ABN AMRO Bank
(Deutschland), AG, nas condições constantes da ficha técnica anexa.

2 — É fixada a taxa de garantia de 0,2 % a. a.

28 de Março de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Ficha técnica

Mutuante: ABN AMRO Bank (Deutschland), AG.
Mutuário: Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P.
Finalidade: Financiamento de investimentos em infra-estruturas de

longa duração, do domínio público ferroviário.
Montante: EUR 300 000 000 (PTE 60 144 600 000).
Prazo: 10 anos.
Amortização: Bullet.
Call option: Parcial ou total, em cada data de vencimento do cupão.
Taxa de juro: EURIBOR a 6 meses — 0,03 %.
Pagamento de juros: semestral e postecipadamente.
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Preço de emissão: 99,687 %.
Despesas: EUR 15 000.
Taxa de garantia: 0,2 %.
Garante: Estado Português.

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Aviso n.o 5665/2001 (2.a série). — Faz-se público, nos termos
do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
que a lista de antiguidade, com referência a 31 de Dezembro de
2000, respeitante ao pessoal do quadro da Direcção-Geral dos Assun-
tos Europeus e Relações Internacionais do Ministério das Finanças
se encontra afixada nestes Serviços para consulta dos interessados.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma, o prazo
de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

13 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Mário Manuel Pinto
Lobo.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Aviso n.o 5666/2001 (2.a série). — Concurso para provimento do
cargo de chefe da Divisão de Logística e Património da Direcção-Geral
de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração
Pública (ADSE). — 1 — Nos termos do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho de
28 de Fevereiro de 2001 do Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento
do cargo de chefe da Divisão de Logística e Património do quadro
de pessoal dirigente da Direcção-Geral de Protecção Social aos Fun-
cionários e Agentes da Administração Pública (ADSE), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o provimento do mencionado cargo, caducando com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com rec-
tificação introduzida pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de
21 de Agosto, Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Decreto-Lei
n.o 279/99, de 26 de Julho.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe da Divisão de Logística e Património, cujo
exercício de funções é o inerente às competências previstas no
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 279/99, de 26 de Julho.

5 — Requisitos legais de admissão — os requisitos de admissão são
os previstos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remunerçaão é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e do despacho conjunto n.o 625/99, de 13 de Julho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de 1999, e
legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se nas instalações da Direcção-Geral
de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Administração
Pública (ADSE), Praça de Alvalade, 18, em Lisboa.

8 — Métodos de selecção — no concurso serão utilizados, cumu-
lativamente, como métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas de base, a formação profissional e a expe-
riência profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri avaliará as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos relativamente ao cargo
a prover.

8.3 — De acordo com a alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — O sistema de classificação a adoptar será estabelecido de
acordo com o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

9 — Formalizaçao das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Protecção Social aos Funcio-

nários e Agentes da Administração Pública (ADSE), devendo nele
constar os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade e data de nascimento, número e data
de validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência, código postal e número de telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito;

e) Declaração de que o candidato possui os requisitos legais
de admissão ao concurso nos termos do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado e actualizado, do qual devem
constar, entre outros, elementos referentes às funções que
tem exercido e respectivos períodos de exercício, à experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional, com indicação da duração em dias e ou
horas dos cursos, estágios, seminários, congressos e outras
acções similares;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias exigi-
das, ou as respectivas fotocópias;

c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional declaradas, ou as respectivas fotocópias;

d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem,
inequivocamente, a existência do vínculo à função pública
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, serão excluídos do concurso os candidatos que não entre-
guem, ou não façam constar do requerimento, a declaração de que
satisfazem os requisitos legais de admissão ao concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreva, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — Os requerimentos, poderão ser entregues pessoalmente
durante o horário normal de expediente na Divisão de Recursos
Humanos da Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE), na Praça de Alvalade,
18, 1748-001 Lisboa, mediante recibo, ou enviados pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, expedidos até ao termo do prazo
fixado.

11 — A lista de classificação final será publicitada nos termos do
n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento de 28
de Fevereiro de 2001, na sequência do competente sorteio a que
alude o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo composto
pelos seguintes membros:

Presidente — Licenciado Luís Manuel Correia Abrantes
Pinheiro, subdirector-geral da ADSE.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado António José Matos de Almeida, director
de serviços da ADSE.

2.o Licenciada Maria do Rosário Furtado de Soares Quítalo
Marvão, subdirectora-geral da ADSE.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Ana Paula de Oliveira da Silva Esteves, chefe
de divisão da ADSE.

2.o Licenciada Isabel Maria Martins Apolinário Joaquim,
directora de serviços da ADSE.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Março de 2001. — O Director-Geral, Adalberto Casais
Ribeiro.

Direcção-Geral do Tesouro

Aviso n.o 5667/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
admissão a estágio para ingresso na carreira técnica superior do Tesouro
da Direcção-Geral do Tesouro. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 24
de Novembro de 2000 da directora-geral do Tesouro, no uso de com-
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petência própria, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
geral de admissão a estágio para ingresso na carreira técnica superior
do Tesouro, tendo em vista o preenchimento de oito lugares existentes
na categoria de técnico superior do Tesouro da carreira técnica supe-
rior do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tesouro.

2 — Garantia de igualdade de tratamento de oportunidades — em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição da República
Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento dos luga-
res mencionados esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Os lugares a preencher destinam-se ao exercício de funções
nas seguintes áreas:

Menção A — área económico-financeira — quatro lugares;
Menção B — área jurídica — dois lugares;
Menção C — área de auditoria — dois lugares.

5 — Conteúdo funcional — aos lugares a preencher correspondem
funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos
e processos científico-técnicos, de âmbito especializado, executados
com autonomia e responsabilidade, mediante a elaboração de estudos
e pareceres no âmbito de intervenção da Direcção-Geral do Tesouro,
previstos na sua Lei Orgânica, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 186/98,
de 7 de Julho, nas seguintes áreas:

Menção A — tesouraria central do Estado, intervenção financeira
do Estado e regularizações e recuperações financeiras;

Menção B — essencialmente em matérias de direito administra-
tivo, direito financeiro e finanças públicas, direito fiscal, direito
civil, direito comunitário e direito comercial. Estudo e ela-
boração de projectos legislativos e acompanhamento e inter-
venção em processos judiciais;

Menção C — desenvolvimento dos sistemas de controlo interno.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a que resultar da aplicação da estrutura salarial constante do Decre-
to-Lei n.o 419/99, de 21 de Outubro, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para a Administração
Pública e situando-se o local de trabalho em Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os indivíduos que, até ao termo do prazo de entrega das can-
didaturas, reúnam as seguintes condições:

a) As constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Sejam funcionários de qualquer serviço ou organismo da
Administração Pública ou agentes nas condições referidas no
n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

c) Possuam:

Menção A — na área económico-financeira, licenciatura,
nomeadamente, em Organização e Gestão de Empresas,
Economia ou Finanças;

Menção B — na área jurídica, licenciatura em Direito;
Menção C — na área de auditoria, licenciatura, nomea-

damente em Organização e Gestão de Empresas, Eco-
nomia, Finanças ou Auditoria, e que inclua as disciplinas
de Contabilidade Geral e Analítica.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
de acordo com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, os seguintes métodos de selecção:

a) 1.a fase (eliminatória) — avaliação curricular;
b) 2.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos (teste escrito);
c) 3.a fase — entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto, com base na análise do respectivo currículo
profissional.

8.2 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração
máxima de duas horas, incidindo sobre o programa aprovado pelo
despacho n.o 224-SETF, de 14 de Dezembro de 1995, do Secretário

de Estado do Tesouro e das Finanças, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 300, (8.o suplemento), de 30 de Dezembro de
1995, constante dos anexos I, II e III ao presente aviso, respectivamente,
para as menções A, B e C.

8.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com as exigências da
função, conforme o estabelecido no artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
da prova de conhecimentos e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — A classificação final resultará da média aritmética simples
ou ponderada das classificações obtidas em cada uma das operações
de selecção e será expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados os candidatos que nas fases ou métodos de selecção
eliminatórios, ou na classificação final, obtiverem classificação inferior
a 9,5 valores, conforme determina o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Regime de estágio:
11.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e será realizado em regime de comissão de serviço extraordinária,
nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
regendo-se pelo disposto no Regulamento de Estágio para Ingresso
na Carreira Técnica Superior do Tesouro, aprovado pelo despacho
conjunto n.o 1136/2000, de 15 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 7 de Dezembro de 2000.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, obedecendo ao modelo do
anexo IV a este aviso, em folha de papel normalizada, branca ou
de cor pálida, de formato A4, dirigido à directora-geral do Tesouro,
podendo ser entregue em mão no Serviço de Pessoal desta Direc-
ção-Geral, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de
recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Minis-
tério das Finanças, Direcção-Geral do Tesouro, Rua da Alfândega,
5, 1.o, 1149-008 Lisboa, desde que expedido até ao último dia do
prazo fixado para a entrega das candidaturas.

12.1 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e actualizado, de onde
constem, nomeadamente, as funções que tem exercido e res-
pectivos períodos de duração, bem como a formação pro-
fissional que possui, com indicação dos cursos e outras acções
formativas, sua duração em horas e entidades organizadoras;

b) Documentos comprovativos das habilitações académicas e da
formação profissional;

c) Declaração devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que o candidato se encontra vinculado, da qual
constem de forma inequívoca a existência e a natureza do
vínculo à Administração Pública, a categoria que detém e
a antiguidade que nela conta, bem como na carreira e na
função pública;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

13 — Os originais ou fotocópias autenticadas das acções de for-
mação profissional e do certificado de habilitações académicas podem
ser exigidos pelo júri, para conferência, nos termos do n.o 2 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a apresentação de documentos ou informações com-
plementares sobre os elementos integrantes do currículo ou decla-
rações emitidas pelo respectivo serviço.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão afixadas nas instalações da Direcção-Geral do Tesouro,
Rua da Alfândega, 5, 1.o, 1149-008 Lisboa, nos termos e prazos pre-
vistos nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

17 — Legislação aplicável — ao presente concurso, em tudo o que
não se encontra aqui expresso, são aplicáveis as disposições constantes
dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de
Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 186/98, de 7 de Julho, 419/99,
de 21 de Outubro, e do Código do Procedimento Administrativo.

18 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado Alcides Janeiro Pimentel, director do
Gabinete de Auditoria Interna.
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Vogais efectivos:

Licenciada Maria Isabel Louro Caria Alcobia, coordenadora
do Núcleo de Bonificações e Incentivos, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria Margarida Santos Ubach Chaves, técnica
superior do tesouro especialista.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Isabel Vinhas Santos Reynolds, assessora
principal.

Licenciada Lutícia da Conceição Jardim Trindade Martins
da Palma, coordenadora do Núcleo de Expediente e
Arquivo.

6 de Março de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

ANEXO I

Programas de provas de conhecimentos específicos
a que se refere o n.o 8.2 do aviso

Menção A

Área económico-financeira

1 — Macroeconomia:
1.1 — Contabilidade nacional;
1.2 — O Orçamento do Estado:
1.2.1 — Diferentes conceitos de saldo orçamental;
1.2.2 — Financiamento.
1.3 — Tipos de mercado e a determinação do salário;
1.4 — Formas de intervenção do Estado na economia.
2 — Economia monetária:
2.1 — Moeda;
2.2 — O papel da Direcção-Geral do Tesouro no controlo, emissão

e circulação de moeda metálica.
3 — Análise financeira:
3.1 — O método dos rácios ou indicadores na avaliação das empre-

sas (conceitos, vantagens, limites e cuidados especiais);
3.2 — O papel da Direcção-Geral do Tesouro na gestão da carteira

de títulos do Estado;
3.3 — Títulos de crédito;
3.4 — O exercício da função accionista do Estado;
3.5 — O regime jurídico do sector empresarial do Estado;
3.6 — Sociedades comerciais e figuras afins.
Legislação recomendada:

Lei n.o 11/90, de 11 de Abril — lei quadro das privatizações;
Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro — estabelece o regime de

concessões de garantias pelo Estado ou outras pessoas colec-
tivas;

Decreto-Lei n.o 186/98, de 7 de Julho, com as Declarações de
Rectificação n.os 11-O/98, de 31 de Julho (5.o suplemento)
e 19-C/98, de 31 de Outubro (2.o suplemento) — Lei Orgânica
da Direcção-Geral do Tesouro;

Despacho do Ministro das Finanças n.o 11 858/99 (2.a série), de
8 de Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, de
22 de Junho de 1999 — cria os núcleos operativos da Direc-
ção-Geral do Tesouro;

Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro — revê o regime
jurídico do sector empresarial do Estado;

Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro — Orçamento do Estado
para 2001 (artigos 4.o, 59.o, 62.o, 65.o e 67.o);

Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março — execução do Orça-
mento do Estado para 2001;

Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho, alterado pela Lei
n.o 3-B/2000, de 4 de Abril (2.o suplemento) — regime da
tesouraria do Estado.

Sobre a moeda metálica:

Decreto-Lei n.o 293/86, de 12 de Setembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 130/91, de 2 de Abril, 60/98, de 17 de Março,
e 138/98, de 16 de Maio, e Decreto-Lei n.o 256/92, de 20
de Novembro — revê o sistema da moeda metálica.

Decreto-Lei n.o 138/98, de 16 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 343/98, de 6 de Novembro — estabelece regras fundamen-
tais a observar no processo de transição para o euro, com-
plementando o ordenamento jurídico comunitário existente.

Decreto-Lei n.o 329/99, de 20 de Agosto — regula o processo
de cunhagem, armazenagem, segurança, pagamento e lança-
mento em circulação das moedas metálicas correntes de euro
destinadas a substituir as de escudo a partir de 2002.

ANEXO II

Programas de provas de conhecimentos específicos
a que se refere o n.o 8.2 do aviso

Menção B

Área jurídica

1 — Direito administrativo:
1.1 — Organização administrativa — enquadramento da Direcção-

-Geral do Tesouro no Ministério das Finanças.
1.2 — Regime jurídico da Administração Pública;
1.3 — Contencioso administrativo.
2 — Direito financeiro e finanças públicas:
2.1 — Instituições financeiras;
2.2 — O Orçamento do Estado;
2.3 — A administração financeira do Estado;
2.4 — Intervenção do Estado na economia.
3 — Direito civil:
3.1 — Teoria geral da relação jurídica;
3.2 — Teoria geral do negócio jurídico;
3.3 — O direito das obrigações.
4 — Direito comunitário:
4.1 — O ordenamento jurídico comunitário;
4.2 — Finanças comunitárias: recursos próprios; fundos comuni-

tários;
4.3 — Contencioso comunitário.
5 — Direito comercial:
5.1 — Títulos de crédito;
5.2 — Sociedades comerciais — as sociedades anónimas em par-

ticular.
Legislação recomendada:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 19/92, de 13 de Agosto, pelos Decretos-Leis n.os 407/91,
de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho, 102/96, de 31 de
Julho, e 218/98, de 17 de Julho — regime de constituição, modi-
ficação e extinção da relação jurídica de emprego na Admi-
nistração Pública;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Janeiro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedimento
Administrativo;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, alterado pela Lei
n.o 10-B/96, de 23 de Março (2.o suplemento) e pelos Decre-
tos-Leis n.os 113/95, de 27 de Maio, 50/96, de 16 de Maio,
107/98, de 24 de Abril, 190/96, de 9 de Outubro, 45/95, de
2 de Março, 77/94, de 9 de Março, e 275-A/93, de 9 de
Agosto — regime de administração financeira do Estado;

Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 21/99, de 28 de Janeiro, 107/97, de 8 de Maio,
207/97, de 13 de Agosto, 28/98, de 11 de Fevereiro, e com
as Declarações de Rectificação n.os 14-C/96, de 30 de Setembro
(3.o suplemento), e 16-Q/96, de 31 de Dezembro (4.o suple-
mento) — Lei Orgânica do Ministério das Finanças;

Lei n.o 112/97, de 16 de Setembro — regime jurídico da concessão
de garantias pessoais pelo Estado ou por outras pessoas colec-
tivas de direito público;

Decreto-Lei n.o 186/98, de 7 de Julho, com as Declarações de
Rectificação n.os 11-O/98, de 31 de Julho (5.o suplemento)
e 19-C/98, de 31 de Outubro (2.o suplemento) — Lei Orgânica
da Direcção-Geral do Tesouro;

Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho, alterado pela Lei
n.o 3-B/2000, de 4 de Abril (2.o suplemento) — regime da
tesouraria do Estado;

Despacho do Ministro das Finanças n.o 11 858/99 (2.a série), de
8 de Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, de
22 de Junho de 1999 — cria os núcleos operativos da Direc-
ção-Geral do Tesouro.

ANEXO III

Programas de provas de conhecimentos específicos
a que se refere o n.o 8.2 do aviso

Menção C

Área de auditoria

1 — Auditoria:
1.1 — Tipos de auditorias e seus objectivos;
1.2 — A auditoria como instrumento de apoio à gestão:
1.2.1 — Papel da auditoria interna;
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1.3 — Normas e procedimentos de auditoria;
1.4 — Planeamento e organização de um trabalho de auditoria;
1.5 — Risco de auditoria;
1.6 — Controlo interno:
1.6.1 — Componentes do controlo interno;
1.6.2 — Avaliação do sistema de controlo interno;
1.7 — Auditoria em ambiente informatizado;
1.8 — Elaboração e apresentação de relatórios.
2 — Contabilidade:
2.1 — Conceitos fundamentais de contabilidade;
2.2 — Princípios de contabilidade geralmente aceites;
2.3 — O Plano Oficial de Contabilidade e o Plano Oficial de Con-

tabilidade Pública;
2.4 — Contabilidade analítica;
2.5 — A previsão, a decisão e o controlo de gestão.
3 — Organização e gestão pública:
3.1 — Organização política e económica do Estado;
3.2 — Estrutura da Administração Pública;
3.3 — Sistemas orçamentais e contabilidade pública;
3.4 — Orçamento do Estado e contas públicas;
3.5 — Controlo da Administração Pública.
4 — Direito financeiro e finanças públicas:
4.1 — Organização financeira do Estado;
4.2 — Instituições financeiras portuguesas;
4.3 — Orçamento do Estado;
4.4 — Tesouro público;
4.5 — Intervenção do Estado na economia;
4.6 — Responsabilidade financeira.
Legislação recomendada:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro — bases da contabilidade pública;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93,

de 30 de Julho — lei do enquadramento do Orçamento do
Estado;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 113/95, de 27 de Maio — regime da administração finan-
ceira do Estado;

Portaria n.o 1307-B/93, de 27 de Dezembro, alterada pela Portaria
n.o 1491-A/95, de 29 de Dezembro — regulamento das entra-
das e saídas de fundos, da contabilização e controlo das ope-
rações de tesouraria e do funcionamento das caixas;

Decreto-Lei n.o 158/96, de 3 de Setembro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 21/99, de 28 de Janeiro, 107/97, de 8 de Maio,
207/97, de 13 de Agosto, e 28/98, de 11 de Fevereiro, e com
as Declarações de Rectificação n.os 14-C/96, de 30 de Setembro
(3.o suplemento), e 16-Q/96, de 31 de Dezembro (4.o suple-
mento) — Lei Orgânica do Ministério das Finanças;

Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto (artigos 57.o a 70.o), alterada
pela Lei n.o 1/2001, de 4 de Janeiro, e pela Lei n.o 87-B/98,
de 31 de Dezembro (5.o suplemento) — Lei da Organização
e Processo do Tribunal de Contas;

Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — Plano Oficial de
Contabilidade Pública (POCP);

Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho — institui o sistema de
controlo interno da administração financeira do Estado (SCI);

Decreto-Lei n.o 186/98, de 7 de Julho com as Declarações de
Rectificação n.os 11-O/98, de 31 de Julho (5.o suplemento)
e 19-C/98, de 31 de Outubro (2.o suplemento) — Lei Orgânica
da Direcção-Geral do Tesouro;

Decreto-Lei n.o 191/99, de 5 de Junho, alterado pelo artigo 3.o
da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril (Orçamento do Estado
para 2000) — Regime da tesouraria do Estado;

Despacho do Ministro das Finanças n.o 11 858/99 (2.a série), de
8 de Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, de
22 de Junho de 1999 — cria os núcleos operativos da Direc-
ção-Geral do Tesouro;

Portaria n.o 994/99, de 5 de Novembro — normas contabilísticas
das operações de tesouraria.

ANEXO IV

Requerimento a que se refere o n.o 12 do aviso

Menções A, B e C

Exm.a Sr.a Directora-Geral do Tesouro:

. . . (nome), . . . (estado civil), . . . (filiação), . . . (naturalidade),
. . . (nacionalidade), residente em . . . (morada completa), com o tele-
fone n.o . . . , nascido(a) em . . . / . . . / . . . , portador(a) do bilhete de
identidade n.o . . . , de . . . / . . . / . . . , passado pelo Serviço de Identi-
ficação de . . . , licenciado em . . . (curso) pelo(a) . . . (instituto ou
faculdade), no ano lectivo de . . . / . . . , com a classificação final
de . . . valores, requer a sua admissão ao concurso interno geral de
admissão a estágio para ingresso na carreira técnica superior do
Tesouro, do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tesouro, na
Menção . . . , publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . / . . . / . . . , aviso n.o . . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

Para o efeito anexa os seguintes documentos: . . .
. . . (data e assinatura).

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7636/2001 (2.a série). — Na sequência do trágico
acidente ocorrido em Castelo de Paiva, com a queda da ponte Hintze
Ribeiro, no passado dia 4 de Março de 2001, além das consequências
dramáticas com a perda de vidas humanas daí resultantes, muitos
foram aqueles que residindo quer no concelho de Castelo de Paiva
quer em áreas limítrofes se viram impossibilitados de, nos dias ime-
diatamente seguintes, retomar com normalidade a sua vida pessoal
e profissional, desde logo pela falta de acessibilidades ou de meios
de transporte alternativos. Na verdade, tornou-se praticamente impos-
sível, para muitos dos aí residentes, manter a assiduidade ou a pon-
tualidade nos respectivos locais de trabalho.

Por isso, importa prever um conjunto de apoios económicos que
supra a perda de retribuição eventualmente resultante das faltas ao
trabalho cometidas em virtude do mencionado acidente.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 24.o, no n.o 1 do artigo 34.o,
nas alíneas a), b), f) e g) do artigo 35.o e na alínea a) do artigo 36.o,
todos da Lei n.o 17/2000, de 8 de Agosto, e no artigo 1.o e na alínea a)
do artigo 5.o do despacho n.o 236/MSSS/96, de 31 de Dezembro, que
aprovou o Regulamento do Fundo de Socorro Social, determino o
seguinte:

1 — É instituído um subsídio, de natureza temporária e excepcional,
a atribuir aos trabalhadores por conta de outrem, residentes no con-
celho de Castelo de Paiva e de Cinfães que, na sequência da queda
da ponte Hintze Ribeiro, se tenham visto impossibilitados de estar
presentes nos respectivos locais de trabalho, designadamente pela falta
de acessibilidades ou de meios de transporte alternativos.

2 — O montante do subsídio corresponde ao valor do subsídio de
doença que o trabalhador por conta de outrem perceberia, caso hou-
vesse lugar a ele, nos termos da legislação aplicável de segurança
social.

3 — O subsídio é pago relativamente aos dias em que, compro-
vadamente, por força das circunstâncias mencionadas no n.o 1, não
tenha sido possível ao trabalhador prestar trabalho.

4 — A verificação dos requisitos necessários à atribuição dos sub-
sídios e a respectiva decisão compete aos técnicos dos serviços da
acção social que, para o efeito, poderão solicitar ao trabalhador ou
à respectiva entidade empregadora elementos probatórios conside-
rados necessários e adequados.

5 — O financiamento da medida de apoio prevista no presente des-
pacho é feito através de verbas provenientes do Fundo de Socorro
Social, devendo, no entanto, o centro distrital de solidariedade e segu-
rança social de Aveiro proceder ao seu imediato pagamento sem
dependência de formalidades não previstas no presente despacho.

6 — O disposto no presente despacho produz efeitos à data da
sua assinatura.

13 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidarie-
dade, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 7637/2001 (2.a série). — O Instituto de Solida-
riedade e Segurança Social é uma pessoa colectiva de direito público,
dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, com
natureza de instituto público, exercendo a sua actividade em todo
o território nacional, sem prejuízo das atribuições e competências
das Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira.

Nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7
de Dezembro, são serviços do ISSS, entre outros, os centros distritais
de solidariedade e segurança social.

A licenciada Palmira Macedo reúne as características especifica-
mente adequadas ao desempenho do cargo, atenta a sua idoneidade
e dado o seu perfil curricular e profissional.

Assim, nos termos conjugados do disposto na alínea i) do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22 de Março,
e do n.o 4 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de
Dezembro, sob proposta do conselho directivo do Instituto de Soli-
dariedade e Segurança Social, determino o seguinte:

1 — É nomeada directora do Centro Distrital de Solidariedade e
Segurança Social do Porto a licenciada Maria Palmira dos Santos
Macedo.
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2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 20 de Março
de 2001.

23 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 7638/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 29.o dos Estatutos do Instituto Nacional
para Aproveitamento dos Tempos Livres dos Trabalhadores (INA-
TEL), aprovados pelo Decreto-Lei n.o 61/89, de 23 de Fevereiro,
designo como representantes do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade no conselho geral do INATEL os licenciados Mark Andrew
Bobela-Mota Kirkby e Pedro Manuel Dias de Jesus Marques.

26 de Março de 2001. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Paulo José Fernandes Pedroso.

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 7639/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco
do Instituto da Solidariedade e Segurança Social (ISSS) para prestar
colaboração no meu Gabinete, no âmbito das suas qualificações pro-
fissionais, o licenciado Miguel João Pedro Carvalho.

2 — O destacamento ora em apreço é feito pelo prazo de um ano,
renovando-se automaticamente, por iguais períodos de tempo, salvo
comunicação em contrário.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente des-
pacho é revogável a todo o tempo.

4 — O licenciado Miguel João Pedro Carvalho auferirá a remu-
neração mensal, incluindo subsídios de férias e de Natal, de 490 900$.

5 — A diferença da remuneração referida no número anterior para
a que é devida ao nomeado, pelo ISSS, em razão da categoria que
aí detém, será suportada pelo orçamento do meu Gabinete.

10 de Março de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Despacho n.o 7640/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto nos artigos 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio para exercer as funções de minhas secretárias pessoais:

Maria Isabel Lopes dos Santos Dias Ferreira, para o efeito requisitada
à Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

Maria Teresa Cardoso Nunes de Sousa, para o efeito requisitada
ao Instituto de Gestão de Base de Dados da Administração Pública.

2 — Nos termos do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito à Secretaria-Geral do Ministério
da Educação Ana Paula da Conceição Gomes Pinota da Fonseca
para exercer funções equiparadas às de secretária pessoal e com igual
estatuto remuneratório.

10 de Março de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

Despacho n.o 7641/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 10.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio para prestarem apoio administrativo no meu Gabinete:

Maria Clara Amador Henriques da Silva Monteiro, para o efeito des-
tacada da Direcção-Geral da Solidariedade e Segurança Social.

Maria do Carmo Martins Pinto Ferreira, para o efeito destacada da
Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

Maria Isabel Valente Coelho da Silva Nunes, para o efeito destacada
da Direcção-Geral das Condições de Trabalho.

Maria Cândida Vasconcelos Prata Ramos, para o efeito destacada
da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

Maria Teresa Moreira Fernandes Mata Rodrigues Fernandes, para
o efeito destacada da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade.

Maria Isabel Oliveira Lopes Santos, para o efeito destacada da Ins-
pecção-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

Luísa Celeste Silva Valério Veríssimo Oliveira Martins, para o efeito
destacada dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade.

Arlindo Costa Lopes, para o efeito destacado do Departamento de
Estudos, Prospectiva e Planeamento.

Guilherme Lopes dos Santos, para o efeito destacado do Instituto
da Solidariedade e Segurança Social.

Hélder Jorge Caseiro Silva, para o efeito destacado do Instituto da
Solidariedade e Segurança Social.

Hortênsio Quaresma da Costa, para o efeito destacado da Secre-
taria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

10 de Março de 2001. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, António Maria Bustorff Dornelas Cysneiros.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7642/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
exonero, com efeitos reportados a 18 de Março, por ter sido nomeada
para desempenhar outras funções públicas, a licenciada Ana Mafalda
Oliveira Lopes de Almeida das funções de adjunta do meu Gabinete.

27 de Março de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 7643/2001 (2.a série). — Por ter sido nomeado
para desempenhar outras funções públicas, cessa funções de cola-
borador do meu Gabinete, em 31 de Março do corrente ano, o licen-
ciado José Alberto Rodrigues da Silva Andrade.

27 de Março de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 7644/2001 (2.a série). — Por ter sido nomeada
para desempenhar outras funções públicas, cessa funções de consultora
do meu Gabinete, com efeitos reportados a 17 de Março do corrente
ano, a procuradoria-adjunta licenciada Fátima Adélia Pires Martins.

27 de Março de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 7645/2001 (2.a série). — Por ter sido nomeado
para desempenhar outras funções públicas, cessa funções de consultor
do meu Gabinete, com efeitos reportados a 28 de Fevereiro do cor-
rente ano, o procurador da República licenciado Jorge Albino Alves
Costa.

27 de Março de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 7646/2001 (2.a série). — Por ter sido nomeada
para desempenhar outras funções públicas, cessa funções de cola-
boradora do meu Gabinete, em 31 de Março do corrente ano, a
licenciada Maria do Carmo Conceição da Costa.

27 de Março de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 7647/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 16.o e 31.o da Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto, e verificados
os requisitos previstos nos artigos 2.o e 14.o da Convenção Europeia
de Extradição, considero admissível o processo de ampliação do
pedido de extradição para o Reino de Espanha do cidadão espanhol
José Luís Hermida Paz por, no âmbito do processo sumário
n.o 13/94.05 do Juzgado Central Instrucción n.o 1 da Audiência Nacio-
nal, ter sido acusado pela prática dos crimes previstos nos artigos 344,
344 bis, alínea a), e 344 bis, alínea b), do Código Penal espanhol
de 1973 e nos artigos 1, 2 e 3 da Lei Orgânica n.o 7/82, de 13 de
Julho.

29 de Março de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 5668/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, comunica-se
que foi elaborada a lista de antiguidade do pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Justiça relativa a 31 de Dezembro de 2000, já afixada
para consulta.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mencionado diploma,
o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República.

26 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.
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Aviso n.o 5669/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, comunica-se
que foi elaborada a lista de antiguidade do pessoal da Auditoria Jurí-
dica do Ministério da Justiça relativa a 31 de Dezembro de 2000,
já afixada para consulta.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mencionado diploma,
o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação do presente
aviso no Diário da República.

26 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 7648/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral de 19 de Março de 2001:

Maria Amélia Alves, escrivã-adjunta, requisitada no Tribunal da Rela-
ção do Porto — prorrogada a requisição por mais um ano, com
efeitos a partir de 3 de Abril de 2001.

22 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Delgado.

Despacho n.o 7649/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 23 de Março de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Mónica
Alexandra Coutinho de Azevedo, advogada, com escritório na Rua
de Rodrigues Sampaio, 117, 2.o, esquerdo, 4021-001 Porto Codex,
autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção
mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

23 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 7650/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 23 de Março de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Maria da
Graça Silva, advogada, com escritório na Rua do Engenheiro Ferreira
Dias, 924, 1.o, esquerdo, 4100-246 Porto, autorizada a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

23 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho (extracto) n.o 7651/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2001 do subdirector-geral, no uso de delegação
de competências:

Maria de Lurdes Lourenço Pires Rodrigues, técnica de justiça auxiliar
provisória dos serviços do Ministério Público do Tribunal de Família
e Menores de Lisboa — exonerada, a seu pedido, com efeitos a
partir de 1 de Abril de 2001.

26 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 7652/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 23 de Março de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. José Antó-
nio Ferreira, advogado, com escritório na Avenida do Duque de Loulé,
47, 5.o, direito, 1050-086 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

27 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 7653/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 27 de Março de 2001 do sub-

director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Natividade
Lavos, advogada, com escritório na Rua de Viriato, 25, 1.o, esquerdo,
Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injun-
ção mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais e de
injunção.

27 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 7654/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 27 de Março de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Isabel
Duarte, advogada, com escritório na Avenida do Duque de Loulé,
47, 5.o, direito, 1050-086 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

27 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 7655/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 27 de Março de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Fátima
Oliveira, advogada, com escritório na Avenida do Duque de Loulé,
47, 5.o, direito, 1050-086 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

27 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 7656/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 27 de Março de 2001 do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi a Dr.a Luísa Louro,
advogada, com escritório na Avenida do Duque de Loulé, 47, 5.o,
direito, 1050-086 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

27 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 7657/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 27 de Março de 2001 do sub-
director-geral em substituição do director-geral, foi o Dr. José António
Ferreira, advogado, com escritório na Avenida do Duque de Loulé,
47, 5.o, direito, 1050-086 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

27 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 7658/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 23 de Março de 2001 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Nuno Balacó
Moreira, advogado, com escritório na Rua de Rodrigues Sampaio,
117, 2.o, esquerdo, 4021-001 Porto, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

27 de Março de 2001. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.
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Gabinete de Política Legislativa e Planeamento

Despacho (extracto) n.o 7659/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Março de 2001 do director do Gabinete de Política Legislativa
e Planeamento:

Licenciada Maria Cecília de Magalhães Gagliardini Graça — nomeada,
ao abrigo do disposto na alínea c) do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 89/2001, de 23 de Março, consultora do Departamento de Política
Legislativa e Planeamento, com efeitos a partir de 26 de Março de
2001.

27 de Março de 2001. — O Director, João Tiago Silveira.

Despacho (extracto) n.o 7660/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Março de 2001 do director do Gabinete de Política Legislativa
e Planeamento:

Licenciada Filipa Morais Marques Júnior — nomeada, ao abrigo do
disposto na alínea c) do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 89/2001, de 23 de Março, consultora do Departamento de Polí-
tica Legislativa e Planeamento, com efeitos a partir de 26 de Março
de 2001.

27 de Março de 2001. — O Director, João Tiago Silveira.

Despacho (extracto) n.o 7661/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Março de 2001 do director do Gabinete de Política Legislativa
e Planeamento:

Licenciado Miguel José Lopes Romão — nomeado, ao abrigo do dis-
posto na alínea c) do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 89/2001,
de 23 de Março, consultor do Departamento de Política Legislativa
e Planeamento, com efeitos a partir de 26 de Março de 2001.

27 de Março de 2001. — O Director, João Tiago Silveira.

Despacho n.o 7662/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, no n.o 3
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 89/2001, de 23 de Março, e no n.o 2
do despacho n.o 24 121/2000, do Ministro da Justiça, de 24 de Novem-
bro, delego na licenciada Rita Brasil de Brito, directora-adjunta do
Gabinete de Política Legislativa e Planeamento, as seguintes com-
petências, no âmbito deste Gabinete:

a) Dirigir e coordenar a Direcção de Serviços de Estatísticas
da Justiça e a Divisão de Informática;

b) Assinar a correspondência e o expediente necessários ao bom
funcionamento dos serviços referidos na alínea a) deste
número;

c) Assinar o termo de aceitação ou conferir posse aos funcio-
nários nomeados pelo Ministro da Justiça ou pelo director
deste Gabinete;

d) Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e ser-
viços, até ao limite de 20 000 000$;

e) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados, respeitantes às
áreas das competências deste Gabinete no âmbito das esta-
tísticas e da informática, até ao limite de 40 000 000$;

f) Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, nos casos
do n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de 10 000 000$;

g) Iniciar o procedimento de arrendamento para a instalação
de serviços, aprovar as minutas, celebrar os respectivos con-
tratos e autorizar arrendamentos, quando a renda anual não
exceda 20 000 000$.

2 — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 35.o do Código do
Procedimento Administrativo, no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 89/2001, de 23 de
Março, e no n.o 2 do despacho n.o 24 121/2000, do Ministro da Justiça,
de 24 de Novembro, delego na licenciada Graça Maria da Fonseca
Caetano Gonçalves, directora-adjunta do Gabinete de Política Legis-
lativa e Planeamento, as seguintes competências, no âmbito deste
Gabinete:

a) Dirigir e coordenar a Divisão de Recursos Financeiros, Eco-
nomato e Património e a Divisão de Recursos Humanos;

b) Dirigir e coordenar os projectos deste Gabinete nas áreas
de planeamento que incumbam ao Departamento de Política
Legislativa e Planeamento;

c) Assinar a correspondência e o expediente necessários ao bom
funcionamento dos serviços referidos nas alíneas a) e b) deste
número;

d) Autorizar despesas com a locação e aquisição de bens e ser-
viços, até ao limite de 20 000 000$;

e) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados, respeitantes às
áreas das competências deste Gabinete no âmbito do pla-
neamento, recursos financeiros, economato, património e
recursos humanos, até ao limite de 40 000 000$;

f) Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, nos casos
do n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de 10 000 000$;

g) Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência de membro do
Governo;

h) Iniciar o procedimento de arrendamento para a instalação
de serviços, aprovar as minutas, celebrar os respectivos con-
tratos e autorizar arrendamentos, quando a renda anual não
exceda 20 000 000$;

i) Aprovar e assinar os pedidos para requisição de fundos, liber-
tação de créditos e autorização de pagamentos;

j) Autorizar as transferências de verbas subordinadas à mesma
classificação económica e a antecipação até dois duodécimos
por rubrica, nos termos dos limites anualmente fixados pelo
Ministro das Finanças;

k) Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos do
Gabinete, fixando o respectivo preço;

l) Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação
dos mesmos e decidindo sobre a indemnização devida nos
casos de rescisão de contrato por iniciativa do trabalhador
sem cumprimento dos prazos de aviso prévio;

m) Assinar o termo de aceitação ou conferir posse aos funcio-
nários nomeados pelo Ministro da Justiça ou pelo director
deste Gabinete;

n) Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, sem prejuízo do disposto na alínea c)
do n.o 1 e no n.o 2 do despacho n.o 24 121/2000, do Ministro
da Justiça, de 24 de Novembro, bem como adaptar os horários
de trabalho ao funcionamento do serviço;

o) Visar a relação mensal de assiduidade, nos termos do
artigo 99.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

p) Justificar ou injustificar faltas, incluindo as de directores de
serviço ou chefes de divisão;

q) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

r) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem
como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de
acordo com o mapa de férias superiormente aprovado, quando
respeitantes a directores de serviço e chefes de divisão;

t) Autorizar a atribuição dos abonos ou regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

u) Autorizar deslocações em serviço no território nacional, qual-
quer que seja o meio de transporte, bem como o proces-
samento dos correspondentes abonos ou despesas com a aqui-
sição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo,
antecipadas ou não;

v) Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de
formação ou outras iniciativas semelhantes que decorram em
território nacional;

w) Qualificar como acidente de serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes;

x) Praticar os actos legalmente previstos no âmbito da notação
dos funcionários e agentes;

y) Confirmar as condições legais exigidas para o abono dos esca-
lões de progressão, nos termos do n.o 3 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

z) Autorizar os directores de serviço e chefes de divisão a com-
parecer em juízo, quando requisitados nos termos da lei de
processo;

aa) Conceder licenças por períodos até 30 dias;
bb) Homologar a lista de antiguidade;
cc) Praticar todos os actos relativos à aposentação de funcionários

e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança
social da função pública, incluindo os referentes a acidentes
de serviço.

3 — Autorizo a licenciada Rita Brasil de Brito e a licenciada Graça
Maria da Fonseca Caetano Gonçalves, directoras-adjuntas deste Gabi-
nete, a subdelegar as competências referidas nas alíneas dos números
anteriores.
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4 — Ratifico todos os actos praticados pela licenciada Rita Brasil
de Brito e pela licenciada Graça Maria da Fonseca Caetano Gonçalves,
directoras-adjuntas deste Gabinete, no âmbito das competências
abrangidas por esta delegação, desde, respectivamente, 16 de Outubro
de 2000 e 17 de Janeiro de 2001.

27 de Março de 2001. — O Director, João Tiago V. A. da Silveira.

Instituto das Tecnologias de Informação na Justiça

Aviso n.o 5670/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da presidente do conselho directivo do Instituto das Tecnologias de
Informação na Justiça de 19 de Março de 2001, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis, concurso interno de acesso geral para
provimento de três lugares vagos de chefe de secção, bem como para
os lugares vagos que vierem a ocorrer até ao termo de validade do
presente concurso, do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Ser-
viços de Informática do Ministério da Justiça, constante do anexo
à Portaria n.o 736/91, de 1 de Agosto.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo período máximo
de seis meses.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 24/84, de 16 de
Janeiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
442/91, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 204/98, de 11 de Julho.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Avenida de Casal
Ribeiro, 16, 1049-068 Lisboa.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista.

6.1 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração de
duas horas, sendo efectuada com base no programa aprovado pelo
despacho n.o 11/SEJ/96, de 3 de Julho, do Secretário de Estado da
Justiça, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 18
de Julho de 1996, abordando os seguintes temas:

a) Estrutura orgânica do Ministério da Justiça — Decreto-Lei
n.o 146/2000, de 18 de Julho;

b) Atribuições genéricas do Instituto das Tecnologias de Infor-
mação na Justiça — Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho;

c) Regime jurídico da função pública — requisitos gerais e espe-
ciais para o exercício de funções públicas, recrutamento e
selecção, constituição da relação jurídica de emprego, noção
de funcionário e agente, nomeação, direitos e deveres dos
funcionários públicos, regras e princípios gerais em matéria
de duração de horário de trabalho na Administração Pública,
férias, faltas e licenças, regime de ajudas de custo e des-
locações em serviço, regime disciplinar, extinção da relação
de emprego, quadros e carreiras: Decretos-Leis n.os 184/89,
de 2 de Junho, 25/98, de 26 de Maio, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 407/91, de 17 de Outubro, 218/98, de 17 de Julho, 24/84,
de 16 de Janeiro, 100/99, de 31 de Março, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, 106/98, de 24 de Abril, 259/98, de 18
de Agosto, 324/99, de 18 de Agosto, e 325/99, de 18 de Agosto;

d) Regime da administração financeira do Estado — Lei n.o 8/90,
de 20 de Fevereiro, Lei n.o 6/91, de 21 de Fevereiro, e Decre-
to-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

e) Património e economato — regime de realização de despesas
públicas com aquisição de serviços e bens, bem como o da
contratação pública, relativa à prestação de serviços, locação
e aquisição de bens móveis; viaturas do Estado: Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, Portaria n.o 949/99, de 28 de Outu-
bro, Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março, e Decreto-Lei
n.o 490/99, de 17 de Novembro;

f) Expediente — noções gerais sobre elaboração e registo de
correspondência, arquivo e acesso a documentos da Admi-
nistração Pública: Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro,
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho, e Lei n.o 65/93, de
26 de Agosto.

6.2 — A avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar
as aptidões profissionais dos candidatos, ponderando, nomeadamente
de acordo com as exigências da função, a habitação académica de
base, a experiência profissional e a formação profissional.

6.3 — Entrevista — a entrevista terá por fim avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos, sendo aferidas a motivação para
o desempenho das funções, a capacidade de adaptação, a iniciativa
e liderança, a clareza de expressão e facilidade de comunicação, o
conhecimento das tarefas inerentes ao conteúdo funcional do lugar
a prover e a capacidade demonstrada para a concretização das mesmas.

7 — Os critérios de apreciação e de ponderação dos métodos de
selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reunião do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos quando
solicitadas.

8 — A classificação final e a ordenação dos candidatos será expressa
de 0 a 20 valores.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, obedecendo ao disposto no Decreto-Lei n.o 112/90, de 4
de Abril, dirigido à presidente do conselho directivo do Instituto das
Tecnologias de Informação na Justiça, e entregue na Secção de Pes-
soal, sita na Avenida de Casal Ribeiro, 16, 1049-068 Lisboa, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio, sob
registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria profissional que o candidato detém

e indicação do tempo de serviço efectivo na categoria, na
carreira e na função pública;

d) Classificações de serviço atribuídas na actual categoria e res-
pectiva pontuação;

e) Identificação do concurso, especificando o número e data
onde se encontra publicado o aviso de abertura do mesmo;

f) Quaisquer circunstâncias que se reputem susceptíveis de
influir na apreciação do mérito ou de constituir motivo de
preferência legal, devidamente documentadas;

g) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias ou sua fotocópia;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais ou

sua fotocópia;
d) Documento emitido pelo serviço ou organismo de origem,

donde constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que detém, a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública e ainda a menção das classificações de
serviço atribuídas na actual categoria.

10 — Os candidatos do quadro da Direcção-Geral dos Serviços de
Informática do Ministério da Justiça estão dispensados da apresen-
tação dos documentos referidos nas alíneas b), se o mesmo constar
do seu processo individual, e d) do n.o 9.3.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Luís Pedro de Andrade Correia Botelho, direc-
tor de serviços.

Vogais efectivos:

1.o Teresa de Sousa Gorgulho, chefe de divisão.
2.o José Carlos Fragoso, técnico superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Hermínia da Conceição Ferreira, chefe de divisão.
2.o Judite Guiomar Vinagre Martins, chefe de repartição.

13 — O presidente do júri pode ser substituído, nas suas faltas e
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Março de 2001. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Manuel Teles Ferreira Gonçalves.
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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 5671/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de Março
de 2001 da Ministra do Planeamento:

Maria Gertrudes Zacarias Lino, técnica superior de 2.a classe, con-
tratada a termo — autorizada a exercer actividade privada.

26 de Março de 2001. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Acordo n.o 40/2001. — Protocolo de colaboração técnica e finan-
ceira entre o MEPAT e AMAVE (publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 44, de 22 de Fevereiro de 2000). — A clausula 6.a
é alterada, passando a ter a seguinte redacção:

«Cláusula 6.a

Revisão do protocolo

Este protocolo poderá ser revisto por proposta de qualquer das
partes, face a alterações significativas das circunstâncias que deter-
minaram os seus termos, nomeadamente circunstâncias relativas a
estradas no concelho de Santo Tirso.»

29 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Teresa Rosário.

Rectificação n.o 932/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março
de 2001, o aviso n.o 3537/2001, rectifica-se que onde se lê «José Joa-
quim de Almeida Martins, técnico superior de 2.a classe» deve ler-se
«José Joaquim de Almeida Martins, técnico superior de 1.a classe».

27 de Março de 2001. — A Administradora, Teresa do Rosário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Listagem n.o 88/2001. — Publica-se a listagem de subsídios con-
cedidos pela Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura no 2.o semestre
de 2000:

Data
de decisãoBeneficiário Montante

Capítulo 50 — Divisão 17 — Subdivisão 01

Classificação económica 05.01.02

SESIBAL — Coop. de Pesca Setú-
bal, Sesimbra e Sines, C. R. L . . . 3 324 369$00 29-8-2000

Produtos Alimentares António &
Henrique Serrano, S. A. . . . . . . . . 19 605 469$00 29-8-2000

C O M A L P E — C o n s e r v a s d e
Peixe, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 531 928$00 29-8-2000

Fábrica de Conservas da Pátria, S. A. 2 889 074$00 29-8-2000
Indústrias de Alimentação, Idal, L.da 41 182 062$00 29-8-2000
Pinhais & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . 4 588 712$00 29-8-2000
Ramirez & C.a (Filhos), L.da . . . . . . 11 188 807$00 29-8-2000
C O M A L P E — C o n s e r v a s d e

Peixe, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 471 768$00 29-8-2000
Indústrias de Alimentação, Idal, L.da 4 344 730$00 29-8-2000
Indústrias de Alimentação, Idal, L.da 2 399 169$00 29-8-2000
Produtos Alimentares António &

Henrique Serrano, S. A. . . . . . . . . 10 069 625$00 29-8-2000
C O M A L P E — C o n s e r v a s d e

Peixe, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 130 114$00 29-8-2000
Fábrica de Conservas da Pátria, S. A. 3 586 309$00 29-8-2000
Indústrias de Alimentação, Idal, L.da 19 293 297$00 29-8-2000
Pinhais & C.a, L.da . . . . . . . . . . . . . . . 2 990 590$00 29-8-2000
Ramirez & C.a (Filhos), L.da . . . . . . 10 330 679$00 29-8-2000
PROPEIXE — Coop. de Produtores

de Peixe do Norte, C. R. L . . . . . . 2 314 894$00 29-8-2000

Data
de decisãoBeneficiário Montante

C O M A L P E — C o n s e r v a s d e
Peixe, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 020 435$00 29-8-2000

Ramirez & C.a (Filhos), L.da . . . . . . 2 977 277$00 29-8-2000
Indústrias de Alimentação, Idal, L.da 8 209 587$00 29-8-2000
Produtos Alimentares António

& Henrique Serrano, S. A. . . . . . . 3 721 805$00 29-8-2000
Ramirez & C.a (Filhos), L.da . . . . . . 4 980 157$00 29-8-2000
C O M A L P E — C o n s e r v a s d e

Peixe, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 808 918$00 29-8-2000
C O M A L P E — C o n s e r v a s d e

Peixe, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 051 748$00 29-8-2000
C O M A L P E — C o n s e r v a s d e

Peixe, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 831 021$00 29-8-2000
Indústrias de Alimentação, Idal, L.da 12 177 895$00 29-8-2000
Produtos Alimentares António &

Henrique Serrano, S. A. . . . . . . . . 7 488 486$00 29-8-2000
Ramirez & C.a (Filhos), L.da . . . . . . 5 809 819$00 29-8-2000
C O M A L P E — C o n s e r v a s d e

Peixe, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 104 180$00 29-8-2000
Indústrias de Alimentação, Idal, L.da 11 653 910$00 29-8-2000
Produtos Alimentares António &

Henrique Serrano, S. A. . . . . . . . . 6 586 570$00 29-8-2000
Ramirez & C.a (Filhos), L.da . . . . . . 6 338 760$00 29-8-2000
APROPESCA — Organização Pro-

dutores Pesca Artesanal . . . . . . . . 16 927 083$00 29-8-2000
Cooperativa de Produtores de Peixe

do Centro Litoral . . . . . . . . . . . . . 10 937 500$00 29-8-2000
PROPEIXE — Coop. de Produtores

de Peixe do Norte, C. R. L. . . . . . . 33 020 833$00 29-8-2000

Classificação económica 08.01.02

Associação de Pescadores da Baía
de Monte Gordo . . . . . . . . . . . . . . 8 963 000$00 29-12-2000

COFISA — Conservas de Peixe da
Figueira, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . 3 859 000$00 29-12-2000

C O M A L P E — C o n s e r v a s d e
Peixe, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 205 000$00 29-12-2000

Cooperativa de Produtores de Peixe
do Centro Litoral, C. R. L. . . . . . 5 040 000$00 29-12-2000

Ramirez & C.a (Filhos), L.da . . . . . . 7 369 000$00 29-12-2000
SESIBAL — Coop. de Pesca Setú-

bal, Sesimbra e Sines, C. R. L. . . . 5 380 000$00 29-12-2000
FENACOOPESCAS — Organiza-

ção de Produtores , L.da . . . . . . . . 6 852 000$00 29-12-2000
Produtos Alimentares António

& Henrique Serrano, S. A. . . . . . . . 3 218 000$00 29-12-2000
OPCENTRO — Cooperativa da

Pesca Geral do Centro, C. R. L. 4 965 000$00 29-12-2000
Empresa Figueirense de Pesca, S. A. 2 953 000$00 29-12-2000
Fábrica de Conservas da Mur-

tosa, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 106 000$00 29-12-2000
PROPEIXE — Coop. de Produtores

de Peixe do Norte, C. R. L. . . . . . . 5 106 000$00 29-12-2000
IDAMAR — Indúsria de Conservas

de Peixe, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 962 000$00 29-12-2000
Fábrica de Conservas La Gon-

dola, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 262 000$00 29-12-2000

Capítulo 50 — Divisão 17 — Subdivisão 03

Classificação económica 05.01.02

Victor Manuel Mira Pereira . . . . . . 3 000 000$00 10-8-2000
António Jorge Carmo Gomes

Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 935 000$00 11-9-2000
António Rodrigues Andrade Diogo 4 000 000$00 11-9-2000
Arisberto José Guia Silva . . . . . . . . . 3 890 000$00 11-9-2000
Cândido Flávio da Cunha Matos . . . 4 000 000$00 11-9-2000
Filipe Custódio Palma . . . . . . . . . . . 2 940 000$00 11-9-2000
Francisco Manuel Serrão Bispo . . . . 2 975 000$00 11-9-2000
Hélder Correia Santos . . . . . . . . . . . 2 532 000$00 11-9-2000
Heliodoro Costa Dionísio . . . . . . . . 3 000 000$00 11-9-2000
Humberto Joaquim Oliveira . . . . . . 3 000 000$00 11-9-2000
João Nuno Oliveira Ferreira Gordo 8 994 000$00 11-9-2000
José Domingos Salado Sabino . . . . . 2 304 000$00 11-9-2000
José Jorge Correia Alves . . . . . . . . . 3 000 000$00 11-9-2000
José Manuel Rebelo Machado . . . . 2 556 000$00 11-9-2000
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Data
de decisãoBeneficiário Montante

José Maria Bombas Ferreira . . . . . . 2 424 000$00 11-9-2000
Manuel Crispim Ferreira . . . . . . . . . 2 566 000$00 11-9-2000
Nuno Miguel Viegas Batista . . . . . . 3 000 000$00 11-9-2000
Vicente Salvador Maio Pereira . . . . 4 000 000$00 11-9-2000
Bernardino da Costa Craveiro . . . . . 4 000 000$00 29-12-2000
Manuel Gonçalves Areias . . . . . . . . 2 420 000$00 29-12-2000
Gilberto Soares Silva . . . . . . . . . . . . 2 322 000$00 29-12-2000
Alfredo Beca Pacheco . . . . . . . . . . . 3 000 000$00 29-12-2000
Luís Manuel Soares Fernandes . . . . 3 506 000$00 29-12-2000

Capítulo 50 — Divisão 17 — Subdivisão 04

Classificação económica 05.01.02

OESNOR — Produção Aquí -
cola, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 500 000$00 24-10-2000

AQUAMARIM — Aquacultura de
Marim, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 650 000$00 24-10-2000

AQUARRIA — Piscicultura, L.da 4 208 000$00 24-10-2000
Aguarela — Sociedade de Piscicul-

tura, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 423 000$00 24-10-2000
SEIXALIS — Viveiros de Pei-

xes, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 610 000$00 24-10-2000
AGUACIRCIA — Piscicultura, L.da 5 506 000$00 24-10-2000
M A T E R Á Q U A — C r i a ç ã o e

Comercialização de Peixes, L.da 4 763 000$00 24-10-2000
AQUACEP — Sociedade de Explo-

ração Agrícola, L.da . . . . . . . . . . . 5 868 000$00 24-10-2000
Sociedade de Piscícultura de Estôm-

bar, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 625 000$00 24-10-2000
António Manuel Frade Vieira . . . . . 2 574 000$00 24-10-2000
AQUACRIA — Piscícolas, L.da . . . 11 003 000$00 29-12-2000
AQUALVOR — Actividade em

Aquacultura, L.da . . . . . . . . . . . . . 3 319 000$00 29-12-2000
ABMAR — Culturas em Água, L.da 6 915 000$00 29-12-2000
Mira Peixe, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 425 000$00 29-12-2000
EURODÁQUA — Empresa de

Aquacultura e Pesca, L.da . . . . . . 20 250 000$00 29-12-2000
Herdeiros de Adelino da Silva . . . . . 2 640 000$00 29-12-2000
RIÁQUA — Sociedade Aquícola

de Aveiro, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . 2 847 000$00 29-12-2000
Stolt Sea Farm (Portugal) . . . . . . . . 8 133 000$00 29-12-2000

Classificação económica 08.02.04

Câmara Municipal de Aveiro . . . . . . 8 400 000$00 29-12-2000

Capítulo 50 — Divisão 17 — Subdivisão 06

Classificação económica 04.01.03

IFADAP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 594 946$00 28-12-2000
IFADAP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 952 161$00 29-12-2000

Capítulo 50 — Divisão 17 — Subdivisão 07

Classificação económica 05.01.02

AREALFORMOSO — Soc. Extrac-
ção de Areias da Ria Formosa . . . . 2 707 200$00 14-7-2000

Classificação económica 08.01.02

Luso Sec — Lavandaria, L.da . . . . . . 11 898 506$00 14-7-2000
Amindo Franco, Unipessoal, L.da . . 2 323 605$00 14-7-2000
Pedro Alexandre Ferreira Marafona 5 077 608$00 31-8-2000
Ana Maria Gonçalves Brito Santos 2 960 000$00 31-8-2000
Sérgio & Nídia, L.da . . . . . . . . . . . . . 4 748 093$00 28-12-2000
CLIDIZIMBRA — Clínica de Diag-

nóstico e Radiologia, L.da . . . . . . . 18 914 494$00 29-12-2000

Classificação económica 08.03.01

Associação Cultural e Recreativa
Alvorense 1.o Dezembro . . . . . . . 3 879 566$00 12-7-2000

Associação Cultural e Recreativa
Alvorense 1.o Dezembro . . . . . . . 12 004 616$00 29-8-2000

Fundação Gil Eannes . . . . . . . . . . . . 7 641 282$00 31-8-2000

Data
de decisãoBeneficiário Montante

Associação dos Pescadores Aposen-
tados de Matosinhos . . . . . . . . . . . 16 501 444$00 25-9-2000

Associação Cultural e Recreativa
Alvorense 1.o Dezembro . . . . . . . 3 928 205$00 30-10-2000

Fundação Gil Eannes . . . . . . . . . . . . 15 526 351$00 15-12-2000
Associação Filantrópica da Torreira 8 071 800$00 29-12-2000

27 de Março de 2001. — A Directora de Serviços Financeiros e
Patrimoniais, Ilda Campos.

Direcção-Geral de Veterinária

Rectificação n.o 933/2001. — Por ter saído com inexactidão o
n.o 1 do aviso n.o 4689/2001 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 73, de 27 de Março de 2001, a p. 5457, rectifica-se
que onde se lê «categoria e carreira — assessor da carreira de técnico
superior» deve ler-se «categoria e carreira — assessor da carreira de
médico veterinário».

28 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, a Directora de Ser-
viços de Gestão e Administração, Aida Sebastião Palminha.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Rectificação n.o 934/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de 2001, a
p. 1493, a carreira referente aos candidatos a concurso para a categoria
de técnico de 1.a classe da carreira de engenheiro técnico agrário
Luís Alberto Mendes Brandão Coelho e Maria Aurora Venade Alves,
rectifica-se que onde se lê «técnicos de 2.a classe da carreira de enge-
nheiro técnico agrário» deve ler-se «técnicos de 2.a classe da carreira
de técnico».

27 de Março de 2001. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 7663/2001 (2.a série). — Por despachos
de 7 e 26 de Fevereiro de 2001 respectivamente do director regional
do Ribatejo e Oeste e do director regional do Desenvolvimento
Agrário:

Celeste Maria Hombrebueno da Cunha Ferreira, técnica superior prin-
cipal da carreira de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Desenvolvimento Agrário, da Secretaria Regional da
Agricultura e Pescas da Região Autónoma dos Açores — trans-
ferida, com igual categoria e carreira para o quadro de pessoal
desta Direcção Regional de Agricultura. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

19 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 7664/2001 (2.a série). — Por despachos
de 16 e 19 de Março de 2001 respectivamente do director regional
do Ribatejo e Oeste e da subdirectora-geral da Inspecção-Geral e
Auditoria de Gestão, no uso de competências delegadas:

Ana Maria Coelho Gomes Colaço Mota, assistente administrativa
principal da carreira de assistente administrativo do quadro de pes-
soal da Inspecção-Geral e Auditoria de Gestão — transferida com
igual categoria e carreira para o quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Joaquim Nunes Fernandes.
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Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 7665/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Outubro de 2000 do vice-presidente do Instituto de Inves-
tigação das Pescas e do Mar:

Ana Sofia de Matos Palma e Sandra Maria Duarte Joaquim, técnicas
superiores de 2.a classe da carreira técnica superior — reclassifi-
cadas, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, com efeitos a partir de 2 de Maio de 2000, em
lugares aditados ao quadro de pessoal do IPIMAR, constante da
Portaria n.o 218/99, de 29 de Março, conforme o despacho (extracto)
n.o 11 728/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, de
7 de Junho de 2000, passam a ocupar lugares do quadro por se
terem verificado a existência de lugares não providos. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Contrato n.o 1031/2001. — Por despachos de 28 de Fevereiro de
2001 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Paula Cristina Gomes Caldeira Copeto e António da Silva
Andrade — autorizados os contratos de trabalho a termo certo para
actividades de carácter sazonal a serem prestadas na Estação Nacio-
nal de Melhoramento de Plantas, pelo período de quatro meses,
com efeitos desde 1 de Março de 2001.

Elvira Maria Soares Policarpo Barbosa — autorizado o contrato de
trabalho a termo certo para actividades de carácter sazonal a serem
prestadas na Estação Vitivinícola Nacional, pelo período de três
meses, com efeitos desde 1 de Março de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Março de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Despacho n.o 7666/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Março de 2001 do presidente do Instituto Nacional de Investigação
Agrária:

Pedro Lourenço Mendes Cabrita, técnico superior principal da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal deste Instituto, a prestar serviço
na EFN, tendo exercido, em comissão de serviço, funções dirigentes
até 29 de Fevereiro de 2000 — nomeado assessor da carreira de
engenheiro do quadro deste mesmo Instituto, lugar criado pela
portaria n.o 556/2001, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 57, de 8 de Março de 2001, a extinguir quando vagar, produzindo
efeitos desde 29 de Fevereiro de 2000, data a partir da qual se
considera exonerado do lugar anterior.

Estrela Celeste Pereira de Carvalho, Maria da Conceição Franco Lean-
dro, António Edmundo Lopes de Sousa, Carlos Alberto Chambel
Pinto de Abreu, João António Chamorrinha Cocó, Pedro Barros,
Rui Eduardo Vieira Abano, Manuel Aires da Bica, Jesuína Pinela
Sobral Aires da Bica, Vitória da Piedade de Matos Guerreiro Simões
da Silva, José Salvador David Dias e João Manuel dos Santos Pessoa,
técnicos especialistas da carreira de engenheiro técnico agrário do
quadro de pessoal deste Instituto — promovidos, precedendo con-
curso, a técnicos especialistas principais da referida carreira do
quadro deste mesmo Instituto, considerando-se exonerados dos
lugares anteriores a partir da data da aceitação dos novos lugares.

28 de Março de 2001. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel S. Pereira.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Aviso n.o 5672/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi distribuída, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária referente a 31
de Dezembro de 2000.

Da organização da citada lista cabe reclamação no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do diploma legal
acima referido.

27 de Março de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.

Despacho n.o 7667/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 2 e 4 do despacho n.o 24 467/2000 (2.a série), do Secretário
de Estado da Agricultura, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 276, de 29 de Novembro de 2000, e nos artigos 35.o e 36.o do
Código do Procedimento Administrativo, o conselho administrativo
do Laboratório Nacional de Investigação Veterinária, em reunião de
23 de Março de 2001, deliberou o seguinte:

1 — Subdelegar no presidente do conselho administrativo, Dr. Ale-
xandre José Galo, as seguintes competências:

1.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e ser-
viços, a que se refere a alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o
do mesmo diploma até ao limite de 50 000 contos;

1.2 — Autorizar despesas relativas à execução de planos plurianuais
legalmente aprovados, a que se refere a alínea c) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, conjugado com o n.o 3 do artigo 28.o
do mesmo diploma, até ao limite de 200 000 contos;

1.3 — Autorizar despesas sem concurso ou contrato escrito, aten-
dendo aos condicionalismos legais, até ao limite de 12 000 contos;

1.4 — Autorizar despesas com arrendamento de imóveis, nos termos
do disposto no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limite de 10 000 contos;

1.5 — Autorizar as despesas resultantes das indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por
acidentes com intervenção de terceiros, até ao limite de 1000 contos;

1.6 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço, até ao limite de 1000 contos.

2 — A subdelegação de competências atrás referidas têm lugar,
sem prejuízo das competências próprias que, como director do Labo-
ratório Nacional de Investigação Veterinária, lhe estejam atribuídas
e das que lhe foram subdelegadas, pelo despacho do Secretário de
Estado da Agricultura.

3 — Fica o presidente do conselho administrativo autorizado a sub-
delegar, no todo ou em parte, na subdirectora do Laboratório Nacional
de Investigação Veterinária ou noutros dirigentes ou funcionários res-
ponsáveis por unidades de serviço as competências e os poderes ora
subdelegados, que se mostrem necessários ao eficaz funcionamento
dos serviços, dentro dos limites desta deliberação.

4 — A presente deliberação ratifica todos os actos praticados, no
âmbito dos poderes subdelegados, entre 18 de Setembro de 2000
e a data da publicação desta deliberação.

23 de Março de 2001. — O Conselho Administrativo: Alexandre
José Galo — Maria Inácia Aleixo Vacas de Carvalho Corrêa de Sá —
Maria Helena Ribeiro de Magalhães Cardoso de Oliveira Mangato.

Despacho n.o 7668/2001 (2.a série). — 1 — Considerando a
necessidade de imprimir maior celeridade às decisões administrativas
com base num sistema de desconcentração de poderes e de maior
eficiência dos serviços, privilegiando-se a responsabilidade dos diri-
gentes e o controlo pelos resultados, ao abrigo do n.o 4 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, do n.o 2 do artigo 27.o
e dos artigos 29.o e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do
n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
delego na investigadora auxiliar Maria Inácia Aleixo Vacas de Car-
valho Corrêa de Sá, subdirectora deste Laboratório Nacional, a com-
petência para a prática de todos os actos que me estão cometidos
por competência própria e daqueles que me foram subdelegados,
incluindo os inerentes ao conselho administrativo.

2 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados, no
âmbito das competências próprias e dos poderes subdelegados, entre
18 de Setembro de 2000 e a data da publicação deste despacho.

23 de Março de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.

Despacho n.o 7669/2001 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de imprimir maior celeridade às decisões administrativas com
base num sistema de desconcentração de poderes e de maior eficiência
dos serviços, privilegiando-se a responsabilidade dos dirigentes e o
controlo pelos resultados, ao abrigo do n.o 4 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, no n.o 2 do artigo 27.o e dos artigos 29.o
e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, delego e subdelego
no director da Delegação do Porto do Laboratório Nacional de Inves-
tigação Veterinária, Dr. Manuel Joaquim de Azevedo Ramos, no
âmbito das atribuições da mesma Delegação, competência para a prá-
tica dos seguintes actos:

1.1 — Assinar o termo da aceitação ou conferir posse ao pessoal
superiormente nomeado, relativamente aos funcionários da Delegação
do Porto;

1.2 — Autorizar deslocações no território do continente dos fun-
cionários da Delegação do Porto, qualquer que seja o meio de trans-
porte, bem como o processamento dos correspondentes abonos ou
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despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de
ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.3 — Justificar ou injustificar faltas.
1.4 — Autorizar o processamento de despesas de indemnizações

a terceiros resultantes de acidentes com viaturas dos serviços até ao
limite 1 000 000$.

1.5 — Autorizar a realização de despesas correntes até ao limite
de 1 000 000$, em cada caso, sem prejuízo das disposições legais
aplicáveis.

2 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados, no
âmbito das competências próprias e dos poderes subdelegados, entre
18 de Setembro de 2000 e a data da publicação deste despacho.

23 de Março de 2001. — O Director, Alexandre José Galo.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7670/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 201/96, de 23 de Outubro, e por proposta
da secretária-geral deste Ministério, designo a técnica superior de
2.a classe do quadro único do Ministério da Educação, licenciada
Maria da Conceição Rodrigues de Melo e de Ferreira Marques, secre-
tária do conselho de directores-gerais.

26 de Março de 2001. — O Ministro da Educação, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Oliveira do Hospital

Aviso n.o 5673/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da sala de pessoal não docente
a lista de antiguidade referente a 31 de Dezembro de 2000, do referido
pessoal desta Escola.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar ao dirigente máximo
do respectivo serviço.

23 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Carlos Nunes Mendes.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 7671/2001 (2.a série). — Por despacho
do Ministro da Ciência e da Tecnologia de 25 de Março de 2001:

Gabriela Marinha Bento de Campos Lopes da Silva, assessora prin-
cipal do quadro de pessoal da Fundação para a Ciência e a Tec-
nologia — nomeada, precedendo concurso, nos termos do
artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro, e dos
artigos 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em comissão
de serviço, para exercer o cargo de director de serviços de Infor-
mação e Documentação da Fundação para a Ciência e a Tecnologia,
criado pela alínea f) do artigo 6.o e constante do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 188/97, de 28 de Julho, com efeitos a partir de
25 de Março de 2001, por ter sido reconhecida a urgente con-

veniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

27 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, Carlos Pinto Ferreira.

1.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DO PORTO

Anúncio n.o 40/2001 (2.a série). — O Dr. Leonardo Pereira de
Queirós, juíz auditor do 1.o Tribunal Militar Territorial do Porto,
faz saber que, por seu despacho de 22 de Março de 2001, proferido
no processo n.o 10/2000, pendente neste Tribunal contra o réu Alfredo
Manuel da Silva Costa, ex-soldado NIM 09676885 do RE 3, nascido
a 13 de Outubro de 1964, natural da freguesia de Parada de Todeia,
concelho de Paredes, filho de Alexandre da Costa e de Ambrosina
da Silva, com última residência conhecida no lugar do Padrão, Van-
doma, Paredes, e actualmente em parte incerta, por se encontrar
acusado pelo promotor de justiça da prática de um crime de deserção,
previsto e punido pelos artigos 142.o, n.o 1, alínea b), e 150.o, alínea b),
ambos do Código de Justiça Militar, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.o, 336.o e 337.o do Código de Processo
Penal (CPP).

Tal declaração de contumácia, que caducará logo que o réu se
apresente ou seja detido (artigo 336.o, n.o 1, do CPP), tem os seguintes
efeitos:

a) A passagem imediata de mandado de detenção para efeitos
de sujeição a termo de identidade e residência, sem prejuízo
de outras medidas de coação (artigo 337.o, n.o 1, do CPP);

b) Suspensão dos ulteriores termos do processo até apresentação
ou detenção do réu, sem prejuízo da realização dos actos
urgentes, nos termos do artigo 320.o do CPP (n.o 3 do
artigo 335.o do CPP);

c) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo réu após esta declaração (artigo 337.o, n.o 1,
do CPP);

d) Proibição de o réu obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar qual-
quer registo junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civis, predial, comercial
ou de automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia (artigo 337.o, n.o 3, do CPP).

25 de Março de 2001. — O Juiz Auditor, Leonardo Pereira de Quei-
rós. — O Secretário, Domingos Oliveira e Silva, capitão.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 555/2001. — Atribuição de alvarás para o exercício
de radiodifusão sonora no concelho de Sabrosa. — No exercício da
competência que lhe foi conferida pela alínea a) do artigo 4.o da
Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, e no âmbito do concurso público para
a atribuição de alvarás para o exercício da actividade de radiodifusão,
aberto pelo despacho conjunto do Secretário de Estado da Comu-
nicação Social e da Secretária de Estado da Habitação e das Comu-
nicações n.o 363/98, publicado no Diário da República, 2.a série, de
29 de Maio de 1998, a Alta Autoridade para a Comunicação Social,
reunida em 12 de Julho de 2000, após a realização da consulta prévia
prevista no artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo,
que se processou através dos ofícios n.os 2087/AACS/2000,
2088/AACS/2000 e 2089/AACS/2000, de 23 de Maio, que não obti-
veram resposta, deliberou atribuir às três candidaturas à frequência
94,5 PAR 27,0, do concelho de Sabrosa, a classificação fixada no
quadro a seguir apresentado, nos termos e com os fundamentos cons-
tantes da deliberação da mesma Alta Autoridade para a Comunicação
Social de 10 de Maio de 2000, e conceder o correspondente alvará
à candidata classificada em primeiro lugar, NRT — Rádio e Tele-
visão L.da (Proc. 12):

Sabrosa 94,5 27,0

Candidaturas Factor A1 Factor A2 Factor A3 Pontuação Classificação

NRT — Rádio e Televisão, L.da (Proc. 12) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,8 2,4 2,8 7,0 1.a
Rádio 8 de Sabrosa, L.da (Proc. 25) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,8 2,6 2,5 6,9 2.a
Rádio Nortenha, L.da (Proc. 103) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1,4 2,3 5,2 3.a
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Esta deliberação foi aprovada por maioria, com votos a favor de
José Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, Amândio de
Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro e Carlos Veiga
Pereira (com declaração de voto) e abstenção de José Garibaldi (com
declaração de voto).

12 de Julho de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira.

Deliberação n.o 556/2001. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
«Rádio Imagem», de que é titular a Associação de Promoção Social,
Cultural e Desportiva de Fornos de Algodres. — 1 — A Alta Autoridade
para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do
Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de
renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com
a denominação «Rádio Imagem», na frequência de 87,6 MHz do con-
celho de Fornos de Algodres, de que é titular a Associação de Pro-
moção Social, Cultural e Desportiva de Fornos de Algodres, para,
de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98,
de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Fornos de Algodres;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 87,6 MHz;

2.4 — Cópia dos estatutos;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Imagem;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos conclui-se que a Associação

de Promoção Social, Cultural e Desportiva de Fornos de Algodres:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação «Rádio Imagem», de
acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 23 de Dezembro de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto de
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos respectivos estatutos;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão, pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a documentação económico-financeira remetida
para apreciação, verifica-se que a Associação tem uma gestão equi-
librada, apresenta resultados de exercício e transitado de valor sig-
nificativamente positivo e tem a sua situação regularizada perante
o Estado e a segurança social.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-

minação «Rádio Imagem» de que é titular a Associação de Promoção
Social, Cultural e Desportiva de Fornos de Algodres.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos a favor
de Fátima Resende (relatora), José Maria Gonçalves Pereira, Sebas-
tião Lima Rego, José Garibaldi, Amândio de Oliveira, Carlos Veiga
Pereira e Joel Silveira.

22 de Março de 2001. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 5674/2001 (2.a série). — Faz-se público que se encontra
afixada no placard dos Serviços Administrativos, no Campus da Penha,
e no edifício da Reitoria, no Campus de Gambelas, a lista de anti-
guidade do pessoal não docente da Universidade do Algarve, referente
a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para eventual reclamação dirigida ao reitor da Univer-
sidade do Algarve.

22 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1032/2001. — Por despacho de 15 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Pedro Jorge Sequeira Cardoso — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo
período de um ano, renovável por períodos bienais, com início
em 1 de Março de 2001, auferindo a remuneração ilíquida mensal
correspondente ao índice 185, considerando-se rescindido o con-
trato anterior.

8 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1033/2001. — Por despacho de 12 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Nélson Manuel Santos Sousa — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do
Algarve, em regime de substituição temporária, ao abrigo do pro-
grama PRODEP, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 100, com efeitos reportados a 12 de Fevereiro
de 2001 e até ao regresso do substituído.

12 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Louvor n.o 342/2001. — Ao longo de largos anos em conjunto,
habituei-me a ter na secretária da administração e minha secretária
pessoal Maria de Fátima Ribau Amarante uma colega e amiga, de
cuja colaboração nunca prescindi e tomei como ancilar ao exercício
das funções de que me encontrava investido. Já mais recentemente,
quando, por razões insólitas, foi o nosso comum local de trabalho
invadido por um estranho que, súbita e inesperadamente, me agrediu,
tentou Fátima interpor-se, impedindo-o de concretizar esse objectivo,
o que a transformou em simultânea vítima, ambos impotentes para
evitar que tal acontecesse. Este gesto de generosidade, verdadeiro
altruísmo no exercício das suas funções em favor e para protecção
do titular do cargo que servia, bem reflecte a personalidade invulgar
de quem tão exemplarmente, também em todas as demais ocasiões,
sempre soube e saberá servir a causa pública, se necessário, já se
vê, com o sacrifício de si própria.

Porque a visada não merece que mais lhe perturbe a íntima humil-
dade, tanto basta para, no cumprimento de um dever funcional e
pessoal, assim consignar, ao cessar funções como administrador desta
Universidade, o meu público apreço, profunda gratidão e humana
identificação com quem, antes me não conhecendo, fica indelevel-
mente marcada na minha vida.

22 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Manuel Baptista
Lopes.
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UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Rectificação n.o 935/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17
de Março de 2001, referente à nomeação de júris das provas de aptidão
pedagógica e capacidade científica requeridas pelo licenciado Pedro
Vieira Gamboa, rectifica-se onde se lê «Doutor Ivan Azevedo Came-
lier, professor da Universidade da Beira Interior» deve ler-se «Doutor
Ivan Azevedo Camelier, professor associado da Universidade da Beira
Interior».

29 de Março de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 7672/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 9 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Fernando Manuel Salvado Capela e Silva, assistente desta
Universidade — anuladas as dispensas de serviço docente durante
os anos lectivos de 1999-2000 e de 2000-2001, conforme publicação
do Diário da República, 2.a série, n.o 18, de 22 de Janeiro de 1999.

26 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 7673/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade Évora de 7 de Março de 2001:

Licenciado Fernando Manuel Salvado Capela e Silva, assis-
tente — prorrogado o contrato por um biénio, com efeitos a 25
de Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 7674/2001 (2.a série). — 1 — Considerando a
aprovação dos regulamentos orgânicos dos Serviços Académicos e
dos Serviços Técnicos da Universidade do Minho através, respec-

tivamente, das resoluções n.os 31/2001 e 30/2001, publicadas no Diário
da República, 2.a série, n.o 47, de 24 de Fevereiro de 2001;

2 — Considerando a concomitante criação nos Serviços Académicos
da Divisão de Alunos, da Divisão de Pós-Graduação e da secção
correspondente à Secretaria de Pós-Graduação no pólo de Braga e
da Divisão de Alunos no pólo de Guimarães, bem como a criação
nos Serviços Técnicos da Divisão de Serviços de Manutenção e da
Divisão de Serviços de Obras no pólo de Braga e da Divisão de
Serviços de Manutenção e da secção correspondente à Secretaria no
pólo de Guimarães, através da resolução n.o 29/2001 (2.a série), publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 24 de Fevereiro
de 2001;

3 — Considerando a necessidade de criar as condições indispen-
sáveis à concretização de algumas alterações introduzidas no regime
de carreiras, nomeadamente através da alínea a) do n.o 1 do artigo 6.o

e da alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro;

4 — Considerando as consequências decorrentes da aplicação das
medidas de mobilidade intercarreiras preconizadas no Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, que urge regularizar;

5 — Considerando a desadequação da dotação de algumas cate-
gorias por efeito da evolução verificada nos últimos anos nas res-
pectivas carreiras;

6 — Considerando a integração das carreiras do pessoal operário
nos novos níveis de qualificação, bem como a necessidade de pros-
seguir no sentido do ajustamento das carreiras operárias, que têm
sofrido nos últimos anos profundas modificações em função das neces-
sidades de funcionamento dos serviços e da evolução das técnicas
e dos métodos de trabalho:

7 — Torna-se necessário proceder, sem prejuízo da sua revisão glo-
bal, à alteração do quadro de pessoal não docente da Universidade
do Minho, criado pela Portaria n.o 968/95, de 9 de Agosto, alterado
pelos despachos n.os 12 572/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 151, de 1 de Julho de 1999, 13 892/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 168, de 21 de Julho de 1999, e
554/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 5, de 7 de
Janeiro de 2000, e pela Portaria n.o 748/99, publicada no Diário da
República, 1.a série-B, n.o 200, de 27 de Agosto de 1999, adequando-o
às modificações entretanto ocorridas ou harmonizando-o com o novo
quadro legislativo em matéria de gestão de recursos humanos.

8 — Assim, ao abrigo do n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, e do n.o 3 do artigo 75.o dos Estatutos da Uni-
versidade do Minho, na redacção constante do anexo II ao Despacho
Normativo n.o 25/2000, de 23 de Maio, determino a introdução das
seguintes alterações ao referido quadro de pessoal, como consta do
mapa anexo.

28 de Fevereiro de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

MAPA ANEXO

Alterações (a)
—

Número de lugares no quadro

Grupo de pessoal Carreira Categoria

A extinguir A criar

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . – 5

Chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . 1 –

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . – 2

Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior principal, de
1.a classe ou de 2.a classe.

6 –

— Jurista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Consultor jurídico principal, de
1.a classe ou de 2.a classe.

– 2

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . – 1

Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Programador . . . . . . . . . . . . . . . . . . Programador-adjunto de 1.a classe
ou de 2.a classe.

– 1
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Alterações (a)
—

Número de lugares no quadro

Grupo de pessoal Carreira Categoria

A extinguir A criar

Operador de sistema . . . . . . . . . . . . Operador de sistema principal, de
1.a classe ou de 2.a classe.

1 –

Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico principal de laboratório . . . Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 4(b)

Técnico-profissional de 2.a classe 2 –

Técnico profissional de BD . . . . . . Coordenador . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 2(b)

Administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . Assistente administrativo especia-
lista.

– 21

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . 15 –

Motorista de transportes colectivos Motorista de transportes colectivos – 7

Motorista de pesados . . . . . . . . . . . Motorista de pesados . . . . . . . . . . . 4 –

Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . 3 –

Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . . . . . . 22 –

Pessoal operário altamente qualificado . . . Marceneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marceneiro principal . . . . . . . . . . . – 3

Marceneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 1

Mecânico de instrumentos de pre-
cisão.

Mecânico de instrumentos de pre-
cisão.

– 1

Montador de telecomunicações . . . Montador de telecomunicações . . . – 1

Operador de central . . . . . . . . . . . . Operador de central principal . . . . – 1

Soldador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soldador principal . . . . . . . . . . . . . . – 1

Soldador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 1

(a) Com as alterações propostas não há aumento global do número de efectivos.
(b) É respeitada a densidade imposta pelo n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 7675/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 9 de Março de 2001, proferido no uso de delegação de
competências:

Doutor João Francisco Martins Correia, professor catedrático desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 12 a 23 de Março de 2001.

27 de Março de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 7676/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 21 de Março de 2001, proferido no uso de delegação de
competências:

Doutora Maria João Costa Santos Mattos Marques Gomes, professora
associada desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro,
fora do País, no período de 22 a 24 de Março de 2001.

27 de Março de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 7677/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Março de 2001, proferido no uso de delegação de
competências:

Doutora Maria Isabel Rodrigues de Abreu Figueiredo de Almeida,
investigadora auxiliar desta Faculdade — concedida equiparação a
bolseiro, fora do País, no período de 24 a 31 de Março de 2001.

27 de Março de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 7678/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 26 de Março de 2001, proferido no uso de delegação de
competências:

Doutor José Alberto de Sousa Salis Amaral, professor catedrático
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro, fora do País,
no período de 6 a 13 de Maio de 2001.

Doutor Diogo de Freitas Branco Pais, professor associado desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro, fora do País, no período
de 23 a 29 de Abril de 2001.

Doutora Maria João Costa Santos Mattos Marques Gomes, professora
associada desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro,
fora do País, no período de 5 a 6 de Abril de 2001.

Doutora Maria Isabel Rodrigues de Abreu Figueiredo de Almeida,
investigadora auxiliar desta Faculdade — concedida equiparação a
bolseiro, fora do País, no período de 19 a 23 de Abril de 2001.



N.o 86 — 11 de Abril de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6523

Licenciada Teresa Luísa Estanislau Correia, assistente convidada desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro, no País, no período
de 29 a 31 de Março de 2001.

27 de Março de 2001. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 7679/2001 (2.a série). — Por despacho
de 27 de Março de 2001 do vice-reitor da Universidade Nova de
Lisboa, no uso de delegação de competências:

Maria Teresa Gonçalinho Vicente Gil Salreta — nomeada, prece-
dendo concurso, chefe de secção do quadro de nomeação definitiva
da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa,
ficando exonerada do lugar anterior, a partir da data da aceitação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2001. — O Director, António B. Rendas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 7680/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Mário Jorge Lopes Neto Barroca — nomeado definitivamente
professor auxiliar, além do quadro, da Faculdade de Letras desta
Universidade, com efeitos a partir de 26 de Março de 2001. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

De acordo com o parecer que os professores catedráticos Doutores
José Marques e Vítor Manuel de Oliveira Jorge emitiram sobre o
relatório apresentado pelo Doutor Mário Jorge Lopes Neto Barroca,
o conselho científico deliberou que o mesmo professor de nomeação
provisória reúne as condições exigidas pela lei para o seu provimento
definitivo na mesma categoria.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
António Custódio Gonçalves.

26 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7681/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria de Jesus Sanches — nomeada definitivamente pro-
fessora auxiliar, além do quadro, da Faculdade de Letras desta
Universidade, com efeitos a partir de 15 de Dezembro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

De acordo com o parecer que os professores catedráticos Doutores
José Marques e Vítor Manuel de Oliveira Jorge emitiram sobre o
relatório apresentado pela Doutora Maria de Jesus Sanches, o con-
selho científico deliberou que a mesma professora de nomeação pro-
visória reúne as condições exigidas pela lei para o seu provimento
definitivo na mesma categoria.

7 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
António Custódio Gonçalves.

26 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7682/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Carlos Miguel Ferreira Melro Leandro — contratado, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, como técnico superior
de 1.a classe, com 50 % do vencimento, da Reitoria e Serviços Cen-

trais, a fim de prestar serviço no Laboratório de Inteligência Arti-
ficial e Ciências de Computadores desta Universidade, com efeitos
a partir de 2 de Fevereiro de 2001, pelo período de seis meses,
podendo ser renovado por igual período. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7683/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Carla Alexandra Pereira Amaral, técnica profissional de 2.a classe
da Faculdade de Letras desta Universidade — nomeada definiti-
vamente técnica profissional de 1.a classe da mesma Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7684/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Sónia Alexandra da Cunha Pinto Mendes, técnica profissional de
2.a classe da Faculdade de Letras desta Universidade — nomeada
definitivamente técnica profissional de 1.a classe da mesma Facul-
dade, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7685/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Vítor António dos Reis de Almeida — contratado, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, como assistente con-
vidado, além do quadro, da Faculdade de Belas-Artes desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 22 de Janeiro de 2001, e pelo
período de nove meses. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

26 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7686/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Francisco José Sampaio, técnico profissional de 2.a classe da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação desta Universi-
dade — nomeado definitivamente técnico profissional de 1.a classe
da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data de aceitação,
considerando-se exonerado do cargo anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

26 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7687/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Maria do Carmo de Azevedo Carvalho — contratada, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, como técnica superior
de 2.a classe da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
desta Universidade, com efeitos a partir de 7 de Fevereiro de 2001
e pelo período de um ano, renovável por igual período. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7688/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

João Pedro Leite da Costa — contratado, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, como técnico profissional de 2.a classe da
Faculdade de Letras desta Universidade, com efeitos a partir de
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1 de Fevereiro de 2001 e pelo período de um ano, renovável por
igual período. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

26 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7689/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Vítor Manuel Ferreira Alves Carvalho — contratado como estagiário
da carreira de programador-adjunto (área de engenharia de infra-
-estruturas tecnológicas) da Faculdade de Engenharia desta Uni-
versidade, com efeitos a partir da data de entrada em exercício
de funções, a verificar-se após a publicação no Diário da República
do despacho autorizatório. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7690/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

José Daniel Coelho Dias — contratado como estagiário da carreira
de programador-adjunto (área de engenharia de infra-estruturas
tecnológicas) da Faculdade de Engenharia desta Universidade, com
efeitos a partir da data de entrada em exercício de funções, a veri-
ficar-se após a publicação no Diário da República do despacho auto-
rizatório. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

26 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7691/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

João de Deus Matas Carvalho — contratado como estagiário da car-
reira de programador-adjunto (área de engenharia de infra-estru-
turas tecnológicas) da Faculdade de Engenharia desta Universidade,
com efeitos a partir da data de entrada em exercício de funções,
a verificar-se após a publicação no Diário da República do despacho
autorizatório. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

26 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7692/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Cecília Alexandra Abreu Coelho da Rocha — contratada, por
conveniência urgente de serviço, como assistente, além do quadro,
do Departamento de Engenharia Civil, da Faculdade de Engenharia
desta Universidade, com efeitos a partir de 18 de Janeiro de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

26 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7693/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Maria João Rocha Coelho — renovado o contrato de tra-
balho a termo certo como estagiária da carreira técnica superior
da Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade, com efeitos
a partir de 1 de Junho de 2001 e pelo período de um ano. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

26 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7694/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Maria Rita Baldaque Sousa Soares Silva Negrão — reno-
vado o contrato de trabalho a termo certo como assistente convidada

da Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2001 e pelo período de um ano. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

26 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7695/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Ana Maria Salomé Miguel — contratada, em regime de
contrato de trabalho a termo certo como técnica superior de
2.a classe do Serviço de Apoio ao Reitor da Reitoria e Serviços
Centrais desta Universidade, com efeitos a partir de 1 de Março
de 2001 e pelo período de um ano, podendo ser renovado por
igual período. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

26 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7696/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado José Brandão Pedro, assessor principal do Centro Regional
de Segurança Social, em comissão de serviço como secretário da
Faculdade de Economia desta Universidade — nomeado, em comis-
são de serviço, por três anos, director de Serviços Administrativos
da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 23 de Março de
2001, cessando a comissão de serviço anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

26 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7697/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Silvestre Taveira de Pinho — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como assistente estagiário, além do quadro,
do Departamento de Engenharia Mecânica e Gestão Industrial da
Faculdade de Engenharia desta Universidade, com efeitos a partir
de 29 de Dezembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

26 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Despacho (extracto) n.o 7698/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Jorge Paulo Novais Madureira, técnico superior de informática prin-
cipal da Faculdade de Economia desta Universidade — nomeado,
em comissão de serviço, por três anos, chefe de divisão dos Serviços
de Informática da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 23 de
Março de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

26 de Março de 2001. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Elsa
Braga.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 7699/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

Carlos Alberto Moura Carvalho Maia — contratado em regime de
contrato de trabalho a termo certo como programador (área de
infra-estruturas tecnológicas) da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001
e válido pelo período de 12 meses, eventualmente renovável por
mais 9. (Não carece do visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

23 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.
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Despacho (extracto) n.o 7700/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Março de 2001 do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a José Alberto Peixoto Machado da Silva, de 4 a 6
de Abril de 2001.

27 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 7701/2001 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2001 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

Manuel Maria Pacheco Figueiredo — de 25 a 27 de Março de 2001.
Rui Manuel Menezes Carneiro de Barros — de 21 a 31 de Março

de 2001.
Vítor Carlos Trindade Abrantes Almeida — de 20 a 24 de Março

de 2001.

27 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Despacho (extracto) n.o 7702/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2001 do director da Faculdade de Engenharia
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no País a:

Joaquim Oliveira Fonseca — de 30 a 31 de Março de 2001.
Helena Maria Vieira Monteiro Soares — em 6 de Abril de 2001.

28 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Rectificação n.o 936/2001. — Para os devidos efeitos, rectifica-se
a publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28
de Março de 2001, a p. 5576, aviso n.o 4806/2001, relativa ao concurso
externo de ingresso para preenchimento de três vagas de auxiliar
administrativo. Assim, onde se lê «7.2 — Requisitos especiais — ser
funcionário ou agente da Administração Pública e possuir escolaridade
obrigatória.» deve ler-se «7.2 — Requisitos especiais — possuir esco-
laridade obrigatória.»

Começa a contar novo prazo de apresentação de novas candidaturas
a partir da data de publicação no Diário da República desta rectificação,
considerando-se válidas as anteriormente apresentadas.

28 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 7703/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Março de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutor Luís Alberto Adão da Fonseca, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, nos
períodos de 28 de Fevereiro a 3 de Março de 2001 e de 10 a
14 de Março de 2001.

23 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

A v i s o n .o 5 6 7 5 / 2 0 0 1 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 1/2001. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 46.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, torna-se público que, por despacho
da presidente do conselho directivo do Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar da Universidade do Porto de 31 de Janeiro
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados
a partir da publicação deste aviso, concurso interno geral de ingresso
para o preenchimento de uma vaga de técnico de 2.a classe de anatomia
patológica, citológica e tanatológica da carreira técnica de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal deste Instituto.

2 — Prazo de validade — é válido para o lugar posto a concurso,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, pelo n.o 2.o da Portaria

n.o 670/86, de 8 de Novembro, pelo n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio, e pelo n.o 2 do anexo ao Decreto-Lei n.o 261/93,
de 24 de Julho, e Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

4 — Conteúdo funcional — é o constante do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e o n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de
Maio.

5 — O local de trabalho situa-se no Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar ou no ICAV, sito em Vairão, Vila do Conde.

6 — A remuneração do lugar posto a concurso é a correspondente
à tabela do anexo I do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer as con-

dições previstas no artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

7.2 — Requisitos especiais — os exigidos pelo artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.3 — Dá-se preferência a candidatos com experiência em técnicas
histológicas de rotina e imunohistoquímica.

8 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular
complementado com entrevista profissional de selecção de acordo
com o n.o 2.o da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema da classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri do concurso
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido

à presidente do conselho directivo do Instituto de Ciências Biomédicas
de Abel Salazar, sito no Largo do Prof. Abel Salazar, 2, 4099-003
Porto, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o mesmo
endereço, no qual conste, em alíneas separadas os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), situação militar, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais (especializações, está-
gios, seminários, acções e cursos de formação relacionados
com as funções a desempenhar);

c) Experiência profissional, com indicação das funções exercidas
até à data e com mais interesse;

d) Lugar a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que considerarem relevantes

para apreciação do seu mérito.

10 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade de cidadão nacional;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais;
c) Curriculum vitae detalhado (três exemplares);
d) Documento comprovativo do tempo e vínculo à função

pública;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, isolada

ou no requerimento de candidatura, da situação precisa em
que se encontra relativamente a cada um dos requisitos gerais
de provimento.

10.1 — A não apresentação dos documentos exigidos implica, nos
termos do disposto no n.o 7 do artigo 49.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, a exclusão do concurso.

10.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do concurso, para além dos meios que a lei impõe,
serão também afixadas no placard junto da Secção de Pessoal do
referido Instituto.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — Em tudo o que não está expressamente previsto no presente
aviso, o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis no Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

14 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Emanuel de Carvalho Monteiro, técnico especia-
lista de 1.a classe de anatomia patológica, citológica e tana-
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tológica da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica do
quadro de pessoal não docente do ICBAS.

Vogais efectivos:

Joaquim Duarte Monteiro, técnico de 1.a classe de anatomia
patológica, citológica e tanatológica da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal não
docente do ICBAS, que substituirá o presidente nas suas
faltas ou impedimentos.

Maria José Gonçalves Neves Ferreira, técnica especialista
de anatomia patológica, citológica e tanatológica da car-
reira técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro de
pessoal não docente do ICBAS.

Vogais suplentes:

Anselmo João Rocha Carraça, técnico principal de anatomia
patológica, citológica e tanatológica da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal não
docente do ICBAS.

Rufina da Conceição Santana Alves Silva, técnica de
1.a classe de anatomia patológica, citológica e tanatológica
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro
de pessoal não docente do ICBAS.

26 de Março de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Corá-
lia Vicente.

Despacho n.o 7704/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Março de 2001 da presidente do conselho directivo do ICBAS, por
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto, foi
concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes abaixo
discriminados:

À Doutora Maria Ângela Brito de Sousa, professora catedrática — no
período compreendido entre 21 e 25 de Março de 2001.

Ao Doutor Pedro Gaspar Moradas Ferreira, professor catedrá-
tico — no período compreendido entre 24 e 28 de Março e 31
de Março e 3 de Abril de 2001.

À licenciada Maria da Graça Cunha Antunes Lopes, assistente esta-
giária — no período compreendido entre 18 e 20 de Março de 2001.

27 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 7705/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 22 de Março de 2001, proferido por delegação de competência
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro
de 2001:

Licenciada Maria Filomena Araújo da Costa Cruz Carnide Cerca
Brandão — autorizada a prorrogação do contrato por um biénio
como assistente além do quadro desta Faculdade a partir de 12
de Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 7706/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 26 de Março de 2001, proferido por delegação de competências
publicada no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de 2001:

Licenciada Shilá Maria Almeida Quadros Fernandes, monitora desta
Faculdade — autorizada a renovação do contrato por um ano, com
efeitos a partir de 4 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Edital n.o 235/2001 (2.a série). — Faço saber que, por despacho
de 26 de Março de 2001 do presidente do conselho directivo, proferido
por delegação de competências (despacho publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro de 2001), perante a
Faculdade de Motricidade Humana da Universidade Técnica de Lis-
boa, pelo período de 30 dias contados do dia imediato àquele em
que o presente edital for publicado no Diário da República, se encontra

aberto concurso documental para provimento dos seguintes lugares
de professor associado do quadro de pessoal docente da Faculdade:

Grupo de disciplinas de Ciências da Motricidade — um lugar;
Grupo de disciplinas de Ciências do Desporto — dois lugares.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o e 43.o do
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docente universitário;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada como adequada à
área da disciplina ou grupo de disciplina para que foi aberto
concurso que contem pelo menos cinco anos de efectivo ser-
viço na qualidade de docente universitário.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com a indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e, facultativamente, poderão apresentar nota de quais-
quer serviços prestados à ciência e ao ensino (trabalhos de
vulgarização, etc.);

c) Certidão de registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certidão do registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área de

residência do interessado comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

g) Certificado passado pelo dispensário oficial antituberculoso
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis de recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos relevantes que ilustrem a sua
aptidão para o exercício do cargo a prover e que o interessado
entenda dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a h) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento e sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência e telefone.

III — 1 — A Faculdade comunicará aos candidatos, no prazo de
três dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o
qual se baseará no preenchimento, ou na falta de preenchimento,
por parte daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — Após a admissão dos candidatos ao concurso deverão estes
entregar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de
admissão:

a) 2 exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no cur-
riculum vitae;

b) 15 exemplares, impressos ou policopiados, de um relatório
que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de ensino
teórico e prático das matérias da disciplina, ou de uma das
disciplinas, do grupo a que respeita o concurso.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 46.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica do referido júri, será analisada e discutida a admissão ou a
exclusão dos candidatos.

V — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á
não apenas no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae
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de cada um deles, mas também no valor pedagógico e científico do
relatório referido no n.o 2 do artigo 44.o do ECDU.

O preceituado nos capítulos anteriores encontra fundamento legal
no n.o 2 do artigo 44.o, nos artigos 46.o, 47.o, 48.o, no n.o 2 do artigo 49.o
e nos artigos 50.o, 51.o e 52.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

27 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 7707/2001 (2.a série). — Ao abrigo dos artigos 17.o
e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com
o artigo 35.o, n.o 1, do Código do Procedimento Administrativo, delego
nos coordenadores e ou responsáveis dos cursos de mestrado a com-
petência para a assunção de encargos até ao limite de 500 000$, desde
que tenham cobertura orçamental nas dotações dos respectivos
orçamentos.

A competência ora delegada responsabiliza os delegados pelo cum-
primento e pela observância das normas e preceitos legais em vigor.
O não cumprimento de tais normas e ou procedimentos torna os
actos praticados nulos, sem prejuízos das sanções legais aplicáveis.

Esta delegação de competências produz efeitos a 18 de Dezembro
de 2000, considerando-se ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados.

Considera-se anulado o despacho n.o 2288/2001 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 2 de Fevereiro de 2001.

28 de Março de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

Despacho n.o 7708/2001 (2.a série). — Ao abrigo dos artigos
17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, conjugado com
o artigo 35.o, n.o 1, do Código do Procedimento Administrativo, delego
nos coordenadores e ou responsáveis de projectos de investigação
científica a competência para a assunção de encargos até ao limite
de 2 500 000$, desde que tenham cobertura orçamental nas dotações
dos respectivos orçamentos.

A competência ora delegada responsabiliza os delegados pelo cum-
primento e pela observância das normas e preceitos legais em vigor.
O não cumprimento de tais normas e ou procedimentos torna os
actos praticados nulos, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis.

Esta delegação de competências produz efeitos a 18 de Dezembro
de 2000, considerando-se ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados.

Considera-se anulado o despacho n.o 2289/2001 (2.a série) publicado
no Diário da República, 2.a série, de 2 de Fevereiro de 2001.

28 de Março de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 7709/2001 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico Porto:

António Vega y de La Fuente — nomeado provisoriamente profes-
sor-adjunto, precedendo concurso, com efeitos a partir da data da
posse.

23 de Março de 2001. — O Chefe da Divisão de Administração
de Pessoal, Luís Carlos Soares Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 7710/2001 (2.a série). — Por despachos
do presidente deste Instituto:

De 16 de Fevereiro de 2001:

Rui Jorge Centeno Santos — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do

1.o triénio, em regime de tempo integral e exclusividade, pelo
período de um ano, a partir de 8 de Março de 2001, por urgente
conveniência de serviço para a Escola Superior Agrária de Santarém
deste Instituto.

De 19 de Fevereiro de 2001:

Carlos Manuel Simões da Costa Montemor — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
em regime de tempo integral e exclusividade, pelo período de um
ano, com efeitos reportados a 6 de Fevereiro de 2001, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior Agrária de San-
tarém deste Instituto.

Luís Teófilo Nunes Fortunato — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, em regime
de tempo integral e exclusividade, pelo período de um ano, com
efeitos reportados a 4 de Fevereiro de 2001, em substituição tem-
porária do titular do lugar, o professor-adjunto José Mira Villas
Boas Potes, nomeado, em comissão de serviço, subdirector da Esta-
ção Nacional de Melhoramento de Plantas, por urgente conve-
niência de serviço, para a Escola Superior Agrária de Santarém
deste Instituto.

(Sujeitos a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

19 de Fevereiro de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura ile-
gível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 1034/2001. — Por despacho de 30 de Janeiro de
2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Mestre Paula Cristina da Silva Couto — contratada, precedendo con-
curso, como assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade,
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, por
urgente conveniência de serviço, por três anos, produzindo efeitos
a partir de 4 de Janeiro de 2001, ficando rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data, com o vencimento correspondente
ao escalão 1, índice 100, da carreira do pessoal docente do ensino
superior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 1035/2001. — Por despacho de 9 de Março de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado José Rodrigues Lima — contratado como equiparado a
assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação deste
Instituto, em regime de acumulação, 13,3 %, por urgente conve-
niência de serviço, produzindo efeitos a partir de 7 de Março e
até 31 de Agosto de 2001, com o vencimento ilíquido de 25 600$.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 1036/2001. — Por meu despacho de 12
de Fevereiro de 2001:

Dr. João Aurélio Sansão Coelho — autorizado a acumular 30 %, qua-
tro horas semanais, como equiparado a assistente do 1.o triénio
no Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educação,
a partir de 12 de Fevereiro até 31 de Julho de 2001, por urgente
conveniência de serviço.

20 de Março de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 7711/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Rescindido, por mútuo acordo, o contrato administrativo de provi-
mento celebrado com a docente Dora Maria de Oliveira Simões
Ribeiro Pereira, a partir de 26 de Março de 2001, como assistente
do 1.o triénio no Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior
de Tecnologia.

26 de Março de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.
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